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Insensibilidade 
inaceitável
A vergonhosa e injusta aplicação do DL 503/99 aos deficientes militares 
e a gravíssima nova interrupção do fornecimento de próteses, ortóteses 
e produtos de apoio aos deficientes das Forças Armadas são exemplos 
de uma insensibilidade que impede o devido reconhecimento das marcas 
físicas e psicológicas que os deficientes militares suportam até ao fim 
das suas vidas. A Guerra Colonial perdura nos efeitos devastadores 
que a memória curta provoca.

Saúde e fornecimento de produtos 
de apoio

Intermitências provocam 
intervenção urgente 		
da ADFA junto do MDN   
pág. 15 a 17

As vozes dos associados

DL 503/99 agride 	
deficientes de guerra 
classificados como 
sinistrados da Função 
Pública pág. 12 e 13 

Editorial

“A ADFA não mete férias. 
O desconforto e a 	
angústia de tantas 	
deceções não permitem 
que descansemos” pág. 03

Episódios

Nas próprias pernas
Crónica de Nuno Santa Clara 

pág. 03
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Manuel Reis Encarnação, 
associado 613, natural da 
freguesia de Vera Cruz do 
concelho de Aveiro e re-
sidente na freguesia de 

Lumiar (Lar Militar) do concelho de 
Lisboa. Serviu na 32.ª Companhia de 
Comandos, em Moçambique. Fale-
ceu a 03JUN2019 com 69 anos.

Luís Ferreira, associado 
5012, natural da freguesia 
de Meinedo do concelho 
de Lousada, residente na 
freguesia de Caíde de Rei 

do mesmo concelho. Serviu na CCaç 
1418 do BCaç 1857, na Guiné. Faleceu 
a 17JUN2019 com 74 anos.

João Miguel Rala Pós de Mina, 
associado 15992, natural da 
freguesia de Brinches do con-
celho de Serpa, residente na 
freguesia de Santa Clara do 

concelho de Lisboa. Serviu em Angola. 
Faleceu a 19JUN2019 com 79 anos.

José António Faria Moura, 
associado 4436, natural da 
freguesia de Alvarelhos do 
concelho de Valpaços, re-
sidente na freguesia de Er-

vões do mesmo concelho. Serviu na 
CArt 2719, em Moçambique. Faleceu 
a 22JUN2019 com 71 anos.

Henrique Costa Cardoso, 
associado 1440, natural 
da freguesia e concelho de 
Viseu, residente na fregue-
sia de S. João de Lourosa 

do mesmo concelho. Serviu na CCaç 
3545 do BCaç 3883, na Guiné. Faleceu 
a 23JUN2019 com 69 anos.

José de Jesus Almeida, as-
sociado 14929, natural da 
freguesia de Rossas do con-
celho de Arouca, residente 
na freguesia de Arouca e 

Burgo do mesmo concelho. Serviu 
na CArt 421, em Angola. Faleceu a 
12JUL2019 com 78 anos.

Associados Falecidos 

NOVOS ASSOCIADOS
Relação dos candidatos a associados efetivos para publicação no Jornal 
ELO, conforme estipulado no nº 4, do artigo 8º, dos Estatutos

Elisa Maria Matos Nunes • António José Alves Lopes •  Viriato Santos Moutinho • Isabel Maria 
Martins Pinto • Maria Júlia Jesus Sutil • Joaquim Tavares Conceição

Livros	 Por José Diniz

O MFA em Moçambique 		
Do 25 de Abril à Independência
Autor: Aniceto Afonso
Edição: Edições Colibri, Lisboa, Junho de 
2019 (1.ª edição), 410 pp

“ Foi assim que eu vivi o fim do império por-
tuguês da África Oriental. Esse regresso da 
aventura marítima já eu o tinha discutido 
com o meu avô Artur, no livro ‘O Meu Avô 
Africano’. Completo-o agora e ponho-lhe 
um ponto final, enquanto envolvimento 
pessoal.”
É assim que o autor traça o seu propósito 
ao escrever este livro. Deixar para as gera-
ções vindouras o que foi a sua participação 
no Movimento dos Capitães, também ele 
então capitão, e, sobretudo, o seu profun-
do envolvimento no processo de transição 
de Moçambique para a independência, na 
sua qualidade de elemento do Gabinete do 
MFA junto do Comando-Chefe das Forças 
Armadas em Moçambique. Este Gabinete 
foi um observador privilegiado de todo o 
processo de descolonização daquele anti-
go território ultramarino, intervindo com 
propostas e chamadas de atenção quando 
achou necessário. E este papel do MFA co-
meçou logo no dia 26 de Abril de 1974 ainda 
que mal estruturado de início. “… o MFA, 
nem que fosse só pela sua existência, fazen-
do pressão, influenciando e corrigindo as 
rotas erradas, teve um papel fundamental 
no apaziguamento da situação no terreno 
e na criação de condições para que em Lis-
boa se decidisse conforme se propunha.”, 
como afirma Jorge Sales Golias no prefácio 
– pg 20. E os momentos delicados foram 
muitos: actos de indisciplina de Unidades, 
rendição da Companhia de Omar às forças 
da FRELIMO, dificuldades no relaciona-
mento com os Comandos militares, desti-
no a dar às estruturas e pessoal da PIDE/
DGS, incompreensões e falta de directivas 
das novas autoridades de Lisboa, retracção 
do dispositivo militar e implantação das es-
truturas da FRELIMO no território, desmo-
bilização das tropas do recrutamento local, 
troca dos prisioneiros de guerra, problemas 
com a população europeia que culminaram 
com a tentativa desesperada de golpe em 
Lourenço Marques, no mesmo dia em que 
foi assinado o Acordo de Lusaca (07Setem-
bro1974), com o objectivo de reverter todo 
o processo. 
Sales Golias considera que o capitão Anice-
to Afonso “foi o mais importante membro 
do MFA em Moçambique”, pela sua “capa-
cidade e lucidez” (pg 19). A secundá-lo nas 
suas múltiplas tarefas tinha João, um te-
nente miliciano com algum esclarecimento 
político bebido nos movimentos universitá-
rios. Será um adjunto inseparável e precio-
so no aconselhamento, na produção de do-
cumentos, nas reflexões que ambos faziam 
ao fim do dia de trabalho e na preparação 
da agenda para o dia seguinte. 
E o autor não se esquece deste precioso 
colaborador ao escrever este livro: “Farei 
esta viagem acompanhado pelo meu amigo 
João, com quem aprofundei laços em Mo-

çambique, estando ambos na tropa. Nos 
percorremos o mesmo trilho, somos afins, 
crescendo na mesma aldeia, no concelho de 
Vinhais. Mas quando ele nasceu já eu tinha 
sete anos. Quando ele foi para a escola já eu 
não estava lá; quando ele chegou a Bragan-
ça para entrar no liceu, estava eu de saída; 
quando ele foi para Lisboa a fim de estudar 
História, já eu estava em Vendas Novas na 
Escola de Artilharia; e quando ele, antes de 
ser mobilizado para a guerra colonial, se 
apresentou em Vendas Novas, para o curso 
de oficiais milicianos, regressava eu de An-
gola e rumava a Lisboa. Quer dizer, o facto 
de termos a nossa base na mesma aldeia 
não foi suficiente para um dia termos uma 
conversa realmente próxima. O nosso en-
contro, meu e do João, deu-se em Moçambi-
que, nos finais de 1973, quando ambos, por 
caminhos distintos, chegámos a Nampula. 
Por isso, só quando nos encontrámos na 
tropa, lugar de afinidades, viemos a refor-
çar o nosso conhecimento mútuo e a nossa 
amizade.” (pg 31).
Ao longo deste livro, os diálogos com João 
funcionam como “muleta” a que Aniceto 
Afonso recorre para tornar a narrativa mais 
apelativa e para enquadrar os muitos docu-
mentos que Aniceto Afonso transcreve. 

Memória das Guerras 		
Coloniais
Autor: João Paulo Guerra
Edição: Edições Afrontamento,		
Porto, 1994, Col. “Textos/23,456 pp

“Memória das Guerras Coloniais é uma in-
vestigação jornalística sobre as guerras dos 
portugueses em Angola, Guiné e Moçambi-
que, de 1961 a 74. O contexto, a guerra e o 
envolvimento de Portugal na guerra colo-
nial constituem a cabeça, tronco e mem-
bros do livro. Recorrendo à memória de 
participantes nas três guerras, a uma vas-
tíssima bibliografia, a treze anos de notícias 
na imprensa, portuguesa e estrangeira, ao 
cruzamento de documentação dispersa, a 
fontes oficiais e particulares, o autor pro-
cura reconstituir a memória colectiva da 
guerra, o seu contexto histórico, nacional e 
internacional, desde que começam a soprar 
‘os ventos da história’, no final dos anos 50, 
até ao ‘regresso das caravelas’, em meados 
da década de 70.
Memória das Guerras Coloniais é, assim, 
uma viagem pela memória dos nacionalis-
mos africanos e da intransigência de Lis-
boa; pelo malogro do reformismo colonial 
e pelo novo testamento do petróleo e dos 
diamantes; pelo isolamento e pelas alianças 
do regime colonial, pela estratégia e táctica, 
em três teatros de operações, para ganhar 
a guerra ou, pelo menos, para ganhar tem-
po; pelas negociações, disputas e intrigas à 
margem dos campos de batalha; pelos dog-
mas do regime e pelas dúvidas, certezas e 
incertezas das oposições; pelos caminhos 
que levaram o império a perder os pilares 
da Fé e da força das armas.” (da contraca-
pa). 

Mulheres, Sexualidade 		
e Deficiência Os Interditos 	
da Cidadania Íntima
Autores: Margrit Shildrick e outros
Organização: Ana Cristina Santos, 	
Fernando Fontes, Bruno Sena Martins, 
Ana Lúcia Santos
Edição: Edições Almedina, SA, Coimbra, 
Março 2019, 219 pp

“Este livro, tal como o projeto de investiga-
ção do qual emana, tece-se através de um 
olhar crítico, eminentemente sociológico, 
que articula preocupações conceptuais  e 
políticas. Essa articulação entre o teórico e o 
político decorre de diálogos anteriores com 
autoras feministas que tão bem demonstra-
ram que o pessoal é sempre político e que 
um posicionamento científico alegadamen-
te neutro não é menos politizado nessa sua 

recusa em assumir um compromisso com 
objetivos de justiça e transformação social.” 
(pg 9).
Os vários capítulos desta obra estão agru-
pados em duas grandes áreas temáticas: A 
Parte 1 intitula-se “Desafiando os interdi-
tos: Contributos dos Estudos Feministas da 
Deficiência”; a Parte 2 trata de “Os interdi-
tos somos nós – ação coletiva e narrativas 
biográficas sobre sexualidade e deficiência”. 
Esta segunda parte dedica um capítulo so-
bre “O Movimento de Pessoas com Deficiên-
cia em Portugal”. Ao traçar uma retrospec-
tiva histórica desse movimento, é relevado 
o papel da Revolução de 25 de Abril que 
“permitiu, efetivamente, a transformação 
da deficiência numa questão política e a 
emergência de novas vozes reivindicativas. 
A primeira organização a surgir foi a Asso-
ciação dos Deficientes das Forças Armadas 
(ADFA) em Maio de 1974. (…) O movimento 
das pessoas com deficiência em Portugal 
  (…) é, assim, o resultado do cruzamento 
de três fenómenos políticos: o restabeleci-
mento do regime democrático em Portu-
gal em 1974 e a dinâmica política, social e 
cultural que tal enceta; a exclusão social e 
económica vivenciada pela grande maioria 
das pessoas com deficiência em Portugal; e 
o regresso a Portugal de um elevado número 
de jovens incapacitados na guerra colonial 
(1961 – 1974.” (pg 118, 119). 
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Episódios
Nas próprias pernas	 Por Nuno Santa Clara

No século XIX, o Conde de Monsaraz escreveu um 
poema mordaz sobre um morgado apanhado em 
plena campanha eleitoral, de que destacam os se-
guinte versos: “... o senhor morgado / vai nas pró-
prias pernas / todo bambeado / tem palavras ternas 
/  para cada lado...”. Este poema foi depois musicado 
por Adriano Correia de Oliveira, já no século XX.
Registe-se, de passagem, a perenidade do conceito 
de atividade política com base no populismo de oca-
sião.
É bom andar nas próprias pernas, no trabalho, em 
campanha eleitoral ou em passeio. Mas nem todos 
se podem dar ao luxo dessa fruição, aparentemente 
tão singela.
Andar nas próprias pernas pode ser interpretado do 
ponto de vista literal ou figurativo. Quando alguém 
se afirma na vida profissional, ou quando um projeto 
parece  bem encaminhado, diz-se que ... “tem pernas 
para andar”. Pelo que  aquela posição bípede, verti-
cal, aparece indissociavelmente ligada ao sucesso e à 
cidadania plena.
Entre nós, DFA´s, há muitos que se viram privados 
de ir pelas próprias pernas - em todos os sentidos. Lá 
se foram adaptando, reagindo, lutando, até se inte-
grarem no ambiente familiar e profissional,  daquilo 
que passou a ser “...o primeio dia / do resto da tua 
vida”, como diz outra canção, esta de Sérgio Godi-
nho. Ou seja, recuperaram as próprias pernas.
Os oficiais e sargentos puderam optar pela continua-
ção ao serviço ativo, o que ajudou a recuperar as pró-
prias pernas; as praças do Exército e da Força Aérea 

não tiveram essa possibilidade. Questão polémica, 
de que muitos se recordam.
Passados anos sobre o fim da  Guerra Colonial, isto 
parece coisa do passado; e é a grande esperança  dos 
que aguardam que a extinção biológica dos comba-
tentes resolva todos os problemas dela decorrentes 
(o que é facilitado pela redução da esperança de vida 
desses veteranos).
Ao que parece, ainda não chegámos ao “Fim da His-
tória”. O Mundo continua instável, e as obrigações da 
vivência em comunidades e alianças em que Portu-
gal se integrou leva a que as Forças Armadas interve-
nham um pouco por todo o lado, e não só nas nossas 
tradicionais áreas de influência.
Essas intervenções têm custos, dos quais os menores 
são os financeiros. Os maiores são o desgaste físico e 
moral, a perda de saúde, a deficiência e por vezes a 
morte.
Alistar-se nas Forças Armadas não é assinar um mero 
contrato de trabalho. É prescindir voluntariamen-
te de uma série de direitos, como o de recusar uma 
missão, alegando perigo iminente, quando “do outro 
lado” está alguém tanto ou mais inteligente que nós, 
e que nos  quer causar o maior dano possível. Em 
troca, e no mínimo, pede-se que o Estado garanta os 
direitos de que o indivíduo abdicou.
Está aqui um dos fundamentos da Condição Militar. 
Um soldado não é um cidadão diminuido: é um ci-
dadão que espera que seja salvaguardados os direi-
tos de que se despojou, por imperativo de serviço, e 
não por punição.

O acidente recentemente ocorrido na República 
Centro Africana com um sodado português veio 
relembrar a importância da Condição Militrar, e as 
suas implicações. Não foi um acidente de trabalho: 
foi o resultado da prestação de serviço em condições 
muito difíceis, para as quais a legislação geral não 
tem aplicação .
Segundo me constou, o militar atingido terá dito 
algo como “hei-de sair daqui pelas minhas pernas”. 
Isto deve ser interpretado mais pelo sentido figurado 
do que pelo literal.
É a verticalidade bem assumida, a postura erecta que 
corresponde à afirmação da dignidade.
Confesso que fiquei abalado. Lembrei-me de outra 
história, a do então Alferes Maurício, ferido, cego 
e amputado, dizendo à enfremeira que o estava a 
acompanhar na evacuação: “felizmente, não ficou 
mais ninguém ferido”. Primeiro, os outros.
Gente assim anda nas próprias pernas - ainda que 
sejam próteses.
Gente assim não pode ser tratada como efeito cola-
teral ou  como despojo incómodo de uma política 
externa. Esta só se pode  basear nos mais altos inte-
resses da Nação e só assim se justificam os sacrifícios 
exigidos a e as consequências para quem a executa.
É assim num Estado que se proclama defensor da 
Ética e do Direito.
E nem é preciso nenhum diploma específico: basta apli-
car o espírito e a letra do Decreto-Lei nº 43/76, base de 
toda a legislação dos Deficientes das Forças Armadas.
Que tem, desde a sua promulgação, pernas para andar.

Editorial
Insensibilidade inaceitável
Estamos a viver um período de profunda indignação e 
revolta porque chegámos ao fim de mais uma legislatu-
ra sem que os poderes resolvam a questão injusta para 
os deficientes das Forças Armadas que foram obriga-
dos a combater na Guerra Colonial e que adquiriram 
doenças de carácter permanente e que hoje são em-
purrados para legislação que os reduz à condição de 
funcionários públicos com doenças profissionais, com 
uma compensação de entre 30 a 50 euros mensais.
Isto é injusto e vergonhoso.
Aplicar o Decreto-Lei 503/99 aos militares do Serviço 
Militar Obrigatório que serviram na Guerra Colonial, es-
quecendo o seu sacrifício e a forma como ficaram mar-
cados é atroz. Muitos combatentes vieram da guerra afe-
tados psicologicamente e recorreram por moto próprio 
a apoios psiquiátricos e lá foram fazendo a sua vida, mas 
muitos deles, que decidiram requerer a qualificação de 
deficiente militar porque estão doentes com stresse de 
guerra, vêm-se agora menorizados e relegados ao não 
reconhecimento da sua verdadeira situação.
A República não pode tratar assim a nossa geração, 
fazendo tábua rasa de tantas homenagens e compro-
missos, com palavras bonitas e de significado profun-
do, perante os associados da ADFA e os deficientes das 
Forças Armadas em geral, cativando o pagamento da 
dívida que tantos governantes afirmaram ainda por 
saldar. Essa dívida de compromisso foi gerada pelo 
sangue que deixámos nas picadas, nas bolanhas e no 

capim, irmãos de armas que cumprimos com a nossa 
Condição Militar e sofremos as marcas que ainda hoje, 
e até ao fim das nossas vidas, se agravam e limitam a 
qualidade e a dignidade da nossa velhice.
Fomos obrigados a ir para uma guerra e agora dizem 
que temos uma doença profissional. Os deficientes do 
Serviço Militar Obrigatório não são funcionários públi-
cos, não caíram das escadas abaixo, numa qualquer re-
partição. Foi no teatro de guerra que adquiriram estas 
doenças e recusam-se a ser esquecidos como o foram, 
indignamente, os que combateram e regressaram feri-
dos da I Grande Guerra.
A ADFA está indignada com os poderes públicos que, 
apesar de tantas promessas, não alteraram a legislação 
que encara o stresse de guerra como uma doença pro-
fissional.
A legislatura acabou e sentimos que, com mais este 
adiamento, o Estado está a deixar que a solução bioló-
gica resolva estes problemas.
A dívida de Portugal para com os que voltaram feridos 
da Guerra Colonial e de outros cenários em que as nos-
sas Forças Armadas estão envolvidas é já uma dívida de 
respeito, de reconhecimento e também de reparação 
moral e material desse sacrifício que cortou e sangrou 
a nossa juventude.
A saúde dos deficientes militares não deveria ser cati-
vada. Não podia estar refém de poder discricionário, 
numa gaveta, num ministério, a bem de finanças que, 

querendo ser saudáveis, não reconhecem a dívida que 
os governantes dizem que Portugal tem que saldar e 
negam a saúde aos deficientes militares seus cidadãos.
Estas intermitências, num atropelo ao DL 43/76, de 
20JAN, à Portaria 1034/09, de 11SET, e ao Orçamento 
do Estado de cada ano, reduzem o Laboratório Militar 
e as instituições de apoio à nossa saúde a meros in-
terruptores de vida e abalam a estabilidade de quem 
já tanto sofreu e que se revolta por constatar que o re-
conhecimento é, afinal, palavra vã, esgrimida quando 
parece bonito e fica bem para o aplauso, enquanto se 
ganha (ou perde) o tempo que já não temos. Quando 
sofremos as nossas deficiências de guerra, há mais de 
40 anos (!), a areia ficou muito mais fina na ampulheta 
das nossas vidas e assim o tempo escoa-se muito mais 
acelerado pela ausência de coragem para assumir o 
que é preciso fazer, cumprindo compromissos e res-
taurando a honra da República e dos seus poderes so-
beranos, reconhecendo e homenageando os deficien-
tes das Forças Armadas com a justa e digna reparação 
a que têm direito.
A ADFA, como sempre não mete férias. O desconfor-
to e a angústia de tantas deceções não permitem que 
descansemos. A guerra não só não terminou como está 
a ganhar força, gerando perplexidade e revolta no seio 
dos deficientes das Forças Armadas e suas famílias. 
Lutamos até morrer, pelos direitos exigidos pela “força 
justa das vítimas de uma guerra injusta”.

	 Por Direção Nacional
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ÁREA GEOGRÁFICA TÉCNICO/A

Distrito de Bragança
Todos os concelhos

Distrito de Vila Real
Todos os concelhos

Distrito de Viana do Castelo
Todos os concelhos

Distrito de Braga
Todos os concelhos

Ana Moreira
T. 925 604 523

ana.moreira@padm.crpg.pt
Polo Porto

Distrito do Porto
Todos os concelhos

Distrito Aveiro
Concelhos de Arouca, Castelo de Paiva, Espinho, 
Estarreja, Feira, Murtosa, Oliveira de Azeméis, Ovar, S. 
João da Madeira e Vale de Cambra

Vera Silva
T. 960 076 911

vera.silva@padm.crpg.pt
Polo Porto

Distrito de Aveiro
Concelhos de Águeda, Albergaria-a-Velha, Aveiro, Ílhavo, 
Mealhada, Oliveira do Bairro, Sever de Vouga e Vagos

Distrito de Viseu
Todos os concelhos

Distrito da Guarda
Todos os concelhos

Distrito de Coimbra
Todos os concelhos

Distrito de Castelo Branco
Todos os concelhos

Distrito de Leiria
Concelhos de Alvaiázere, Ansião, Batalha, Castanheira de Pera, 
Figueiró dos Vinhos, Leiria, Marinha Grande, Pedrogão, Pombal

Distrito de Portalegre
Concelhos de Castelo de Vide, Crato, Gavião, Marvão, Nisa e 
Portalegre

Norberto Simões
T. 960 076 902

norberto.simoes@padm.crpg.pt
Polo Coimbra

Distrito de Lisboa
Todos os concelhos

Distrito de Santarém
Todos os concelhos

Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa e outros países

Ana Machado
T. 917 365 357

ana.machado@padm.crpg.pt
Polo Lisboa

Distrito de Leiria
Concelhos de Alcobaça, Bombarral, Caldas da Rainha, 
Nazaré, Óbidos, Peniche e Porto de Mós

Distrito de Setúbal
Todos os concelhos

Distrito de Portalegre
Concelhos de Arronches, Alter do Chão, Avis, Campo 
Maior, Elvas, Fronteira, Monforte, Ponte de Sôr e Sousel

Distrito de Évora
Todos os concelhos

Distrito de Beja
Todos os concelhos

Distrito de Faro
Todos os concelhos

Susana Silva
T. 925 574 012

susana.silva@padm.crpg.pt
Polo Lisboa

Região Autónoma da Madeira

Idalina Freitas
T. 968 581 300

idalina.freitas@padm.crpg.pt
Polo da Madeira

Região Autónoma dos Açores

Maria Botelho
T. 960 076 876

 maria.botelho@padm.crpg.pt
Polo dos Açores
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A ambição do homem é tão grande 
que, para satisfazer uma vontade 
presente não pensa no mal que 
daí a algum tempo pode resultar.

Nicolau Maquiavel (1469-1527)

N
o dia 4 de Julho, o presidente norte-americano, di-
rigiu-se ao seu povo, por ocasião do 243º aniversá-
rio da independência, no seu inconfundível estilo.
É de salientar a recreação histórica que poderá ter 
como consequências imediatas a revisão de todos 

os manuais de história.
Excertos do discurso:

“Em Julho de 1775 o Congresso (continental das treze colónias) 
criou um exército unificado das forças revolucionárias acam-
padas em Boston e Nova Iorque, o nosso exército tripulou o ar, 
tomou as muralhas, assumiu os aeroportos, fez tudo o que tinha 
que fazer e, em Fort McHenry, sob o clarão vermelho dos foguetes, 
nada tinham além da vitória.”

As viagens aéreas, “no ar” da América, só se efectuaram quase 
duzentos anos mais tarde, a partir do ano de 1903 com os ir-
mãos Wright  – uma pequena diferença de anos. ( espero que 
não tenha que corrigir e não venha a sofrer as consequências 
do meu atrevimento)
A batalha de Fort McHenry ocorreu na guerra de 1812-1815 e 
o clarão vermelho dos foguetes, seria provenientes de mísseis 
disparados de algum porta-aviões?
Muitos historiadores situam que a Declaração de Independên-
cia terá sido assinada um mês após a sua aprovação, sendo as 
datas mais prováveis, 4 de Julho ou 2 de Agosto de 1776.
Na mesma cerimónia, anunciou que brevemente a bandeira 
americana flutuará em Marte. 
Será que Marte tem petróleo? Gás natural? Diamantes? 
Provavelmente, porque tem em mente a criação da futura força 
espacial
Estamos habituados ao estilo inconfundível do presidente ame-
ricano, aliás faz-nos “matar saudades” de um presidente que ti-
vemos que uma vez afirmou em público que “era a terceira vez 
que vinha ao Porto, mas que era a segunda, porque uma vez era 
para ter vindo, mas não fui”. Lembram-se do almirante?
Ora Trump “decretou” que a Lua faz parte de Marte; que o líder 
da “Apple é Tim Apple.
Cumprindo uma tradição de falar telefonicamente com crian-
ças na época natalícia perguntou a uma delas: “ ainda acreditas 
no Pai Natal?” (bom senso)
É do conhecimento geral o envolvimento militar dos E.U.A. em 
todos os conflitos. Vietnam, Coreia, Laos, etc. etc. estes mais de-
clarados e os encapotados em número incalculável.
Quando a América decreta um bloqueio – sabe-se lá a razão – 
todos os países, têm que acompanhar tal decisão.
Neste momento existe um bloqueio ao Irão. Um petroleiro Ja-
ponês foi bombardeado no estreito de Ormuz. Quase de ime-
diato o presidente americano diz que foram minas colocadas 
pelos iranianos no casco do navio. O capitão do petroleiro disse 
à imprensa que: “as bombas caíram do céu”.
Estamos perante um caso de difícil explicação. Será que essa 
embarcação é ao contrário de todas, tem o casco para cima e o 
convés dentro de água?
Após este incidente, um drone americano foi abatido pelos ira-
nianos em solo iraniano. Trump pensou retaliar e ordenar um 
ataque, mas chegou à conclusão que mataria cento e cinquenta 
iranianos e isso fê-lo recuar.
Que precisão

Victor Sengo
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“A Geração da Rutura”

A Delegação de Lisboa realizou uma 
apresentação do livro “Deficientes das 
Forças Armadas - A Geração da Rutura” 
no dia 9 de julho, na Biblioteca Munici-
pal “Fernando Piteira Santos”, da Câma-
ra Municipal da Amadora.
A apresentação foi efectuada pelo presi-
dente da Direção Nacional, Manuel Lo-
pes Dias, e pelo presidente da Direção da 
Delegação de Lisboa, Francisco Janeiro.
Neste evento estiveram presentes, para 
além dos associados da ADFA, os muní-
cipes da Amadora, e alguns destes ques-
tionaram os intervenientes por todo um 
passado atribulado de todos os deficien-
tes militares numa Guerra Colonial onde 
muitos perderam a vida e da qual outros 
vieram feridos e doentes para o resto das 
suas vidas.

Núcleo de Sintra, 	
sempre a mexer!

Atividades ocupacionais
O Núcleo da ADFA em Sintra disponibi-
liza diversas atividades aos associados, 
familiares e amigos: Informática (básico) 
– segundas e sextas, das 15h00 às 17h00; 
Pintura a óleo – segundas e sextas, das 
15h00 às 17h00; Flores de Porcelana a frio 
e Ateliê de Costura – terças, das 15h00 às 
17h00; Jogos Tradicionais (sueca, damas, 
dominó, etc.) – quartas, das 15h00 às 
17h00; Yoga do Riso – quintas, das 15h00 
às 16h00 e, de 15 em 15 dias, das 21h00 
às 23h00; Bainhas abertas – quintas, das 
10h00 às 12h00; Tertúlia de Poesia “Ter-
tuliana” – primeira quinta-feira de cada 
mês, das 16h00 às 18h00 - direção e fun-
dação de Ana Matias - belamatias@net-
cabo.pt.

Eventos com o Município de Sintra
O Pelouro de Ação Social da Câmara Mu-
nicipal de Sintra realiza todos os meses 
um evento, que cobre as mais diversas 
áreas, no Centro Cultural Olga Cadaval, 
destinado à população idosa do Municí-
pio, de forma a combater o isolamento e 
a proporcionar o convívio entre os mu-
nícipes.
Neste âmbito, em 3 de julho, um grupo 
de utentes foi visitar a Quinta da Rega-
leira, seguindo-se um lanche. O Núcleo 
de Sintra também esteve no programa 
“Ciclo da Cultura”, no Espetáculo de Ma-
gia “Quimera 3600 – A Magia de Daniel 

Guedes”, no dia 24 de julho, no Centro 
Cultural Olga Cadaval.
A ADFA aproveita para agradecer à Câ-
mara Municipal de Sintra e à União de 
Freguesias de Massamá e Monte Abraão 
por proporcionarem ao Núcleo de Sintra 
estas interessantes tardes de convívio e 
lazer.

Encerramento 	
para férias
A Delegação de Lisboa informa que o 
Núcleo de Sintra encerra para férias du-
rante o mês de agosto, reabrindo no dia 
2 de Setembro.

Boas férias
Os Órgãos Sociais da Delegação de Lis-
boa desejam boas férias a todos os asso-
ciados da ADFA e seus familiares.
“Em setembro, após as férias, todos de-
vemos iniciar uma nova etapa para po-
dermos concretizar tudo aquilo que de-
sejámos no início deste 2019”, sublinha a 
Direção da Delegação de Lisboa, em men-
sagem do presidente, Francisco Janeiro.

Medicina Dentária 		
na Sede
A Delegação de Lisboa informa que a 
partir de setembro vai reabrir o gabine-
te de Medicina Dentária, com a parceria 
estabelecida com o Dr. Alexis Mendonça 
e a sua equipa.
Desta maneira, os Serviços Clinicos da 
Delegação vão satisfazer as necessida-
des de todas as áreas que dizem respeito 
à saúde oral, que tanta importância tem 
para a saúde geral: Prótese; Implantolo-
gia; Dentisteria; Endodontia; Ortodon-
tia; Disfunções da articulação temporo-
-mandibular; Periodontologia.
Os familiares diretos dos associados 
também poderão usufruir destes servi-
ços e terão um desconto direto na tabela 
de particulares, informa a Delegação.

Informação sobre 
Atendimento
A Delegação de Lisboa informa que a Se-
cretaria encerra todos os dias às 17h00.
Entre o dia 22 de julho e 9 de agosto a 
Secretaria está em funcionamento das 
9h30 às 16h00. A funcionária Filomena 
Brandão irá assegurar o recebimento de 
quotas e donativos no horário normal, 
das 9h00 às 17h30.
Para renovação de cartões de saúde e 
outros, os associados devem entrar em 
contacto com o Serviço de Secretaria - 
Pedro Rodrigues – pelo número 217 512 
601.

Os associados que necessitarem de re-
novar a carta de condução podem entrar 
em contacto com os Serviços Clínicos - 
Ana Paula Vicente – pelo número 217 512 
612.
A Direção da Delegação de Lisboa infor-
ma ainda os associados que, tendo en-
trado em vigor o Regulamento Geral da 
Proteção de Dados (RGPD), solicita que 
entrem em contacto com a Secretaria da 
Delegação de Lisboa pelo número 217 
512 630 ou 217 512 625.

“Surf é para todos” 
na Caparica
Está agendada para 18 de Setembro 
próximo, nas praias de Costa de Capa-
rica, concelho de Almada, a iniciativa 
“Surf é para todos”.
Os Serviços Municipalizados de Água 
e Saneamento de Almada (SMAS de 
Almada) e a Associação Portuguesa de 
Surf Adaptado são os promotores da 
segunda edição desta iniciativa, um 
evento de Surf Adaptado que promo-
ve a prática da modalidade desportiva 
aquática junto das pessoas com mo-
bilidade reduzida, com o objetivo de 
criar a “igualdade de oportunidades 
para todos”.
Segundo a organização, “será um even-
to que pretende alertar para a neces-
sidade inadiável, da integração plena 
das pessoas com deficiência, no meio 
aquático e na sociedade, bem como a 
criação de meios e acessos que permi-
tam ao cidadão de deficiência desfru-
tar da natureza na sua plenitude”.
Nesta segunda edição a iniciativa conta 
com a participação de várias associa-
ções nacionais e concelhias que atuam 
na área da deficiência e “vão levar um 
sorriso a todos os que participam neste 
batismo de Surf”.
A grande novidade para este ano será 
a angariação de fundos para a aquisi-
ção de cadeiras, para usufruto de todos 
(mobilidade reduzida) durante a época 
balnear. Pretende-se assim, “dar o pri-
meiro passo na construção de acesso 
total para pessoas com deficiência, na 
praia de Costa de Caparica, a primeira 
a disponibilizar esta valência”.
“Sabemos que será um longo caminho, 
mas confiamos que a determinação das 
pessoas envolvidas neste projeto possa 
ser o mote para “contagiar” toda a socie-
dade, a dar o seu contributo e ajudar na 
construção de um concelho com praias 
acessíveis para todos”, referiu ainda a 
organização do evento em comunicado.
“Acreditamos que só proporcionando 
a igualdade de oportunidades, desen-
volvendo projetos de um modo social e 
eticamente responsável, beneficiando 
a comunidade com iniciativas contí-
nuas e demonstrando respeito pelas 
culturas onde atuamos, conseguiremos 
uma sociedade preocupada com o seu 
próximo e ativa na defesa dos valores e 
princípios de todos os cidadãos”, resu-
me o comunicado.

“Vamos todos entrar na onda”, para 
proporcionar a jovens com deficiência 
a oportunidade de experimentarem a 
atividade de Surf Adaptado e para vive-
rem a “experiência única deste despor-
to tão libertador”.
A organização referiu que gostaria de 
contar com a participação dos associa-
dos da ADFA nesta atividade.
Informações e inscrições com: André 
Santana (deficiente das Forças Arma-
das) - telemóvel 962 821 031; Ana Ma-
chado (assistente social da Delegação 
de Lisboa da ADFA) - telemóvel 917 365 
357; Daniel Queiroz (Gabinete de Com-
promisso Social e Ambiental dos SMAS 
de Almada - Serviços Municipalizados 
de Água e Saneamento) - telemóvel 917 
445 072.

Convívio, Cultura, 	
Lazer e Reabilitação
A Delegação de Lisboa apresenta as ati-
vidades disponíveis para os associados, 
durante todo o ano, com inscrições 
abertas.
Para informações ou inscrições, os in-
teressados devem contactar o Serviço 
de Ação Social da Delegação de Lisboa 
(assistente social Ana Machado) pelos 
números 917 365 357 ou 217 512 622 
ou pelo endereço electrónico servico.
social@adfa-portugal.com. Também 
é possível contactar o Secretariado da 
Direção da Delegação de Lisboa (Isabel 
Franco, administrativa), pelos núme-
ros 925 987 469 ou 217 512 615, ou no 
endereço eletrónico direccao.del.lis-
boa@adfa-portugal.com.
Aulas de Ginástica (Re)Adaptada 
na ADFA - 2ª, 4ª e 6ª feira, das 11h00 
às 12h30 e das 14h30 às 16h00, com o 
monitor Tiago Barrela Gabirro, na sala 
de ginástica dos Serviços Clínicos da 
Sede e preço mensal de 20,00 euros (2 
dias) ou 30,00 euros (3 dias).
Hidroginástica na Piscina do Lar 
Militar - 2ª e 4ª feira, em duas tur-
mas, com a monitora Carla Veloso, das 
09h30 às 10h30 ou das 10h30 às 11h30 
- preço mensal de 35,00 euros.
Atividades Ocupacionais - “Inclusão 
pela Arte e Cultura”
Yoga do Riso (gratuita) - 4ª feira, 
das 15h00 às 16h00, com o monitor e 
associado António Fernandes, no Audi-
tório Jorge Maurício.
Aulas de Pintura - 3ª e 5ª feira, das 
10h00 às 12h30, com a monitora Flávia 
Barbera, na sala 38, junto ao Bar – pre-
ço mensal de 20,00 euros.
Visitas Culturais - 4ª feira à tarde – 
palácios, museus, exposições, entre ou-
tros, na área metropolitana de Lisboa.
Aulas de Informática -     Atualmen-
te em período de férias de verão - Ins-
crições abertas para novo ano letivo a 
começar em final de setembro – aulas/
sessões: 2ª feira, das 14h00 às 16h30; 4ª 
feira, das 10h00 às 12h30. Preço mensal 
de 25,00 euros – com o monitor Antó-
nio Branco, na sala 38, junto ao Bar.
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Natureza, associativismo, camaradagem
Convívio em Santa Maria da Feira

Em Santa Maria da Feira, no Largo da Capelinha de Santo Ovídio, da freguesia de Lobão 
realizou-se, no dia 21 de julho, o 18º Convívio Associativo, organizado pela Direção do 
Núcleo local da ADFA, com a participação de mais de uma centena de associados.
Logo de manhã os participantes foram tomando lugar nas mesas preparadas pela orga-
nização, enquanto a “equipa da cozinha” ia confecionando o arroz de feijão, o entrecosto 
e as fêveras que foram servidas ao almoço, com sobremesas e frutas que levaram e troca-
ram entre si. À tardinha foi a vez da sardinha assada e do caldo verde chegarem à mesa e, 
uma vez mais, com o complemento de doces, bebidas e até o café não faltou.
A Direção do Núcleo quis sublinhar este momento relevante para esta estrutura local 
da ADFA que acaba de se instalar em novo espaço, desta vez perto do Hotel Nova Cruz, 
transmitindo em comunicado a seguinte mensagem: “A Direção do Núcleo, na pessoa 
do seu presidente Ramiro Freitas, vem regozijar-se e agradecer a todos os sócios da área, 
assim como aos de outras zonas que vieram participar neste convívio.
Só assim, desta forma, nos tornaremos mais fortes e coesos, ficando por conseguinte, 
mais uma vez, o apelo para que nos próximos eventos participem, ainda em maior nú-
mero, assim como nas reuniões do Núcleo. Se assim for, a Direção tem todo o gosto em 
trabalhar para que no futuro seja ainda melhor”.
Entretanto a noite foi chegando, a música que o associado Laurindo disponibilizou para 
animar o espaço ao longo do dia silenciou-se, foram trocadas as últimas conversas e des-
pedidas, levando cada um dos associados e familiares consigo a lembrança de um dia 
bem passado, desfrutando da natureza e da camaradagem associativa.
Os Órgãos Sociais da Delegação do Porto fizeram-se representar pelos seus onze elementos 
e três conselheiros da Delegação e um conselheiro nacional, também marcaram presença.

Novas instalações 		
do Núcleo de Santa 
Maria da Feira
O Núcleo da ADFA passou a funcionar 
na Rua São Paulo da Cruz Nº 12 – R/C, 
em Santa Maria da Feira (nas traseiras 
do Hotel Nova Cruz).
O Núcleo está aberto para tratar de as-
suntos de ordem administrativa, nomea-
damente receber documentos relaciona-
dos com a ADM e quotas, no penúltimo 
sábado de cada mês, das 15h00 às 17h00.
Além disso a sua Direção mantém as 
atividades de carácter regular tais como 
reuniões com os associados, o convívio 
das Fogaças, o piquenique anual e o al-
moço de Natal.
As atuais instalações são cedidas pela 
Câmara Municipal de Santa Maria da 
Feira, com quem foi celebrado um pro-
tocolo de utilização.
A ADFA agradece e reconhece a dispo-
nibilidade do município para esta coo-
peração.

Convívio anual em 		
São Caetano - Chaves
No dia 17 de agosto, sábado, vai realizar-
-se o convívio anual do Núcleo de Cha-
ves no Santuário de São Caetano.
Programa:
11h30 – Concentração dos participantes
12h30 – Almoço
O preço por pessoa é de 15,00 euros. 
Para os interessados, os contactos para 
inscrições são: 962 735 553 ou 915 489 
079. Também é possível fazer a inscri-
ção na ADFA-Porto pelo número 228 
347 200.

Delegação aberta 		
em agosto
Avisa-se os associados que no mês de 
agosto a Delegação do Porto funciona 
em todos os dias úteis, com exceção do 
dia 16 de agosto.
Horário de funcionamento dos Servi-
ços:
Atendimento Aos Associados
- Das 09h00 às 12h30
- Das 13h30 às 17h30
Serviço de Refeições
- Das 12h30 às 14h30

Serviço de Cafetaria
- Das 13h00 às 17h30
A Delegação encerra em todos os sába-
dos e nos dias 15 e 16 de agosto.

Pagamento de quotas
Não deixe para o final do ano o paga-
mento das suas quotas e aproveite o 
mês de agosto para passar pela Delega-
ção onde pode tratar dos seus assuntos 
e almoçar no refeitório.
Também pode regularizar as suas quo-
tas, através de vale postal ou por trans-
ferência bancária. Neste caso solicite o 
IBAN da conta e quando efetuar a trans-
ferência, informe a Delegação.
Ainda estão por identificar quotas pagas 
nos anos de 2018 e 2019 por desconhe-
cermos quem as pagou.

Agenda
Cruzeiro no Rio Douro
A Delegação do Porto vai realizar, nos 
dias 24 e 25 de agosto, um cruzeiro no 
Rio Douro.
1º dia – Porto – Régua – 8h00 – reunião 
do grupo na ADFA e transporte para o 
cais de embarque; início do cruzeiro às 
8h45 com pequeno-almoço, almoço a 
bordo e chegada à Régua pelas 15h45. 
Visita a uma quinta da região, com pro-
va de vinhos, seguindo o grupo para o 
Hotel Mira Corgo, em Vila Real, para 
alojamento e jantar.
2º dia – embarque no cais da Régua, 
com pequeno-almoço, Porto de Hon-
ra, almoço e lanche servidos a bordo 
e com desembarque no cais de Barca 
D’Alva.
Transporte de Barca D’Alva ao Porto 
com chegada prevista às 23h00.

Convívio em chaves
O Núcleo de Chaves vai realizar no dia 
17 de agosto o seu convívio anual, nos 
moldes dos anos anteriores, no Santuá-
rio de São Caetano.

Viagem à polónia
De 17 a 25 de agosto, a Delegação do 
Porto está a organizar uma viagem à 
Polónia, para visita a várias cidades e 
centros de interesse histórico.
Ainda há vagas, pelo que os interessa-
dos podem solicitar informações atra-
vés do 228 347 200 e fazer a respetiva 
inscrição.
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A ADFA no Porto CoNvida
De 8 a 12 de julho decorreu a Semana CoNvida, uma 
semana diferente para os utentes do Centro de Activi-
dades Ocupacionais (CAO). Tal como o próprio nome 
indica, tratou-se de uma semana cheia de vitalidade 
e dinamismo, em que foi posto em prática o trabalho 
interinstitucional. Esta iniciativa foi possível graças ao 
empenho e dedicação de todos os elementos da equi-
pa, como reflexo do trabalho multidisciplinar, com ob-
jetivos terapêuticos, que a ADFA no Porto vem desen-
volvendo ao longo de muitos anos, num processo de 
abertura a todas as pessoas com a deficiência.
Do programa, fizeram parte visitas à Casa da Músi-
ca, ao Pavilhão da Água, à Casa Museu Marta Ortigão 
Sampaio e ao Zoo da Quinta de Santo Inácio. Os uten-
tes foram também convidados a personalizar o seu 
próprio material alusivo à Semana e a participar em 
workshops alimentares.
Em estreita articulação com a comunidade e com a 
participação da Associação dos Cegos e Amblíopes de 
Portugal (ACAPO - Delegação do Porto), foi na Junta 
de Freguesia do Bonfim que apresentaram a peça “Pre-
gões”. Além disso, num trabalho conjunto com a Asso-
ciação Equiterapêutica do Porto e Matosinhos, todos 
os utentes do CAO puderam realizar uma sessão de 
Hipoterapia. Já a ponte com a Faculdade de Desporto 
do Pólo Universitário do Porto e a Junta de Freguesia 
de Ramalde possibilitou a prática de Rugby Adaptado, 
sob as orientações de atletas da modalidade, no Pavi-
lhão da Associação Humanitária dos Bombeiros Vo-
luntários Portuenses.
A ADFA no Porto CoNvida os associados a participa-
rem neste projeto do CAO e a inscreverem-se nas suas 
atividades para desfrutarem de bem-estar e melhor 
qualidade de vida.

Porto
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Faro

Encerramento para férias
A Delegação de Faro avisa os associados que a sua Sede, 
no período de 1 até 15 de agosto atenderá das 10h00 às 
12h00, às quartas-feiras, e estará encerrada no período 
de 16 de agosto a 31 de agosto.
Para qualquer assunto urgente os interessados podem 
contactar Víctor Costa, pelo número 969 223 548, ou 
Horácio Luz, pelo número 917 303 854, ou o presidente 
José Mestre, pelo número 919 405 030.

Viseu

Descanso do pessoal
A Delegação de Viseu vai encerrar as suas instalações para 
descanso do pessoal, no período de 12 a 31 de agosto próxi-
mo. Para qualquer assunto urgente, os interessados podem 
e devem contactar o número de telemóvel 919 356 741.

Futuro
Estamos numa altura das nossas vidas que dá que pen-
sar sobre como vai ser o nosso futuro, se é que de futuro 
podemos falar, podemos perspetivar, para nós próprios 
e família, quando o nosso futuro é hoje!
Já praticamente todos na casa dos 70/80 anos, que fu-
turo podemos perspetivar? O que é que podemos espe-
rar das nossas pessoas com deficiência e a maior parte 
delas pesadas, adquiridas em defesa da Pátria, aqui e 
além-mar, na guerra colonial, que provocou pesadas 
mazelas em jovens por volta dos seus 20 anos e que 
continuam a sofrer e a fazer sofrer!
Reunidos em volta da Associação dos Deficientes das 
Forças Armadas, única na defesa e manutenção dos di-
reitos da família deficiente militar, vivemos ainda hoje 
algumas injustiças que ao longo de todos estes anos não 
fomos capazes de fazer cumprir aos governos da Nação, 
mas de uma coisa podem ter a certeza, se não fosse a ins-
tituição ADFA, hoje estaríamos todos na miséria!
Nesta altura de férias, para quem as pode gozar, solicita-
mos a todos que ainda não efetuaram o pagamento das 
quotas á Associação, o faça com o mesmo rigor e valores 
com que o fazem para o IASFA. Só com o cumprimento do 
dever de todos conseguimos fazer valer os nossos direitos!

A ADFA necessita da unidade e coesão de todos para em 
volta da Direção nacional fazer já, porque amanhã já é 
tarde, valer os direitos aprovados em Assembleia Geral 
de 2018 e 2019, em Lisboa e em Viseu. Por isso, para con-
tinuar a ADFA, todos devemos ter as quotas em dia e se 
por qualquer motivo não houve oportunidade de o fazer, 
fá-lo já. Liquida as quotas á Associação ADFA que é tua e 
tudo faz para que possas ter uma vida mais digna!

Dia do Fuzileiro
Foi no dia 6 de julho que um grupo de associados e fa-
mília da Associação de Fuzileiros de Viseu, da Liga de 
Combatentes e da Associação dos Deficientes das For-
ças Armadas - Delegação de Viseu, se deslocou à Escola 
de Fuzileiros, em Vale do Zebro, no Dia do Fuzileiro.
A viagem correu maravilhosamente, bem como as ceri-
mónias militares com as tropas em parada, as condeco-
rações e o desfile, o lançamento de paraquedistas. 
A visita ao Museu foi marcante, pois ali conta-se a histó-
ria de homens que fazem parte da nossa história, como 
o comandante Alpoim Calvão, que se destacou como 
grande estratega na Guerra Colonial, em especial na 
Guiné (Operação “Mar Verde”).
A visita à fragata “D. Fernando II e Glória”, acompanha-
da pelo general presente, que explicou que na fragata 
há ainda madeira e mastros do Pinhal de Leiria, que os 
canhões pesam imensas toneladas, e falou sobre a for-
ma como conviviam os homens com as galinhas e por-
cos transportados para as grandes viagens marítimas e 
os combates com forças inimigas.

Bragança

36º Aniversário do Museu Militar 
A Direção da Delegação de Bragança representou a 
ADFA no 36.º Aniversário do Museu Militar de Bragan-
ça, comemorado no passado dia 9 de julho.
O responsável da Direção da História e Cultura Militar, 
Aníbal Flambó, presidiu à cerimónia, fazendo uma alo-
cução sobre “As consequências da Grande Guerra”.
A comemoração contou ainda com a presença do pre-
sidente da Câmara Municipal de Bragança, entre outras 
entidades da região.
“A Direção da Delegação agradece o convite por parte do 
Diretor do Museu Militar de Bragança e orgulha-se de con-
tinuar a preservar os laços de amizade e respeito para com 
as instituições locais”, salientou na ocasião o presidente da 
Direção da Delegação de Bragança, Domingos Seca.

Encerramento para férias
A Delegação de Bragança estará encerrada no período 
de 12 a 23 de agosto, para férias da funcionária, reabrin-
do os seus serviços no dia 26 de agosto, segunda-feira.
Para qualquer urgência, os interessados devem con-
tactar os números 968 248 060 ou 963 034 702.

Castelo Branco

Funcionamento da Delegação
A Delegação de Castelo Branco informa os associados que 
a sua Sede se encontra encerrada entre 26 de julho e 16 de 
agosto, por motivo de férias. Para tratar qualquer assunto 
urgente os interessados devem contactar o presidente da 
Direção da Delegação, João Mangana, através dos núme-
ros 932 601 630 ou 917 429 349.

Piquenique–convívio
A Delegação vai realizar, no próximo dia 21 de setembro, 
um piquenique-convívio no Parque de Campismo de Ida-
nha-a-Nova. Para mais informações os interessados podem 
contactar a Delegação Castelo Branco através do telefone 
272 341 201 ou telemóveis 918 675 108 ou 917 429 349.

Coimbra

Férias e obras na Delegação
A Delegação de Coimbra informa os associados que a 
sua Sede encontra-se encerrada para férias e obras no 
período entre 1 e 31 de agosto.

Madeira

Férias da Delegação
A Delegação da Madeira vai estar encerrada no período de 1 
a 16 de agosto, por motivo de férias.
Para qualquer contacto urgente, os interessados podem ligar 
para os números 961 798 731, 961 798 717 ou 965 013 099.

Procura a Medalha comemorativa do 45º aniversário da ADFA na tua Delegação

7,50 Euros
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ENCOMENDE
NA SUA DELEGAÇÃO

Não deixe de homenagear o homem 
que está na memória de todos.

Parte da receita da venda reverte para a ADFA.

15€
www.estremozeditora.com

Inquérito sobre a participação nas Eleições 
Europeias	

O 
Observatório da Deficiên-
cia e Direitos Humanos 
(ODDH) e o Mecanismo 
Nacional de Monitoriza-
ção da Implementação da 

Convenção sobre os Direitos das Pes-
soas com Deficiência (Me-CDPD) elabo-
raram um inquérito online para recolha 
de informações sobre o modo como de-
correu a participação das pessoas com 
deficiência nas Eleições Europeias que 
se realizaram no passado dia 26 de maio. 

A participação nesta recolha de infor-
mação permitiu extrair recomendações 
para que os próximos processos eleito-
rais sejam mais inclusivos.
Os resultados deste inquérito, que con-
tou com uma amostra de 307 partici-
pantes, mostram que 68,1% (n=209) 
dos inquiridos com deficiência foram 
votar nas Eleições Europeias, que 25,7% 
(n=79) não tentaram votar, e que 6,2% 
(n=19) indicaram que tentaram votar, 
mas não conseguiram fazê-lo.

Na brochura que expressa os resulta-
dos do inquérito e que o site da ADFA 
reproduz na íntegra, em www.adfa-
-portugal.com, procurou-se compilar 
as informações obtidas sobre as dificul-
dades no exercício do direito de voto; os 
apoios que as pessoas com deficiência 
gostariam de ter tido antes das eleições; 
os apoios que as pessoas com deficiên-
cia gostariam de ter tido no dia das elei-
ções; os motivos para o não-exercício 
do direito de voto.

Segundo o ODDH e o Me-CDPD, “o 
passo seguinte será a elaboração de re-
comendações, em fase de preparação 
pelo Mecanismo Nacional de Monito-
rização da Convenção das Nações Uni-
das sobre os Direitos das Pessoas com 
Deficiência, a serem divulgadas pelas 
entidades competentes”, tendo como 
objetivo contribuir para que o próximo 
ato eleitoral, que se realiza já no próxi-
mo dia 6 de outubro próximo (Eleições 
Legislativas), seja mais inclusivo.

IV Encontro do ODDH 

O 
Observatório da Defi-
ciência e Direitos Huma-
nos (ODDH) realiza o seu 
IV Encontro no próximo 
dia 13 de dezembro, no 

Instituto Superior de Ciências Sociais 
e Políticas (ISCSP), da Universidade de 
Lisboa.
“Nesta edição, realizada na data em que 
se assinala o 13º aniversário da Con-

venção sobre os Direitos das Pessoas 
com Deficiência (CDPD), e no ano em 
que se comemoram os 10 anos sobre a 
sua ratificação por Portugal (em 2009), 
pretende-se promover uma reflexão 
alargada sobre os progressos alcança-
dos e os desafios que permanecem ao 
cumprimento dos direitos humanos 
das pessoas com deficiência em Portu-
gal”, realçou a equipa do ODDH.

No âmbito deste IV Encontro será 
apresentado publicamente o relatório 
elaborado pelo ODDH – “Pessoas com 
Deficiência em Portugal – Indicadores 
de Direitos Humanos 2019” -, que siste-
matiza, a partir de fontes secundárias, 
as principais informações estatísticas 
sobre deficiência em Portugal nas se-
guintes áreas: Trabalho e Emprego, 
Educação e Condições de Vida e Pro-

teção Social. Para debater os aspetos 
essenciais deste relatório será organi-
zada uma mesa redonda com oradores 
convidados. Adicionalmente, o Encon-
tro contará ainda com sessões parale-
las onde se pretende dar visibilidade à 
produção científica levada a cabo pelos 
investigadores na área da deficiência.
A entrada é livre, apenas sujeita a ins-
crição prévia. 
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Aniversário da Delegação da Madeira

N
este ano a Delegação da 
Madeira decidiu que a 
comemoração do seu 
aniversário constituísse 
uma evocação especial 

aos 45 anos da ADFA.
Porto Moniz, terra das piscinas natu-
rais, situada na zona noroeste da Ma-
deira e que, diariamente, é visitada por 
largas centenas de turistas, foi o local 
escolhido para o evento, que contou 
com a presença do presidente da Dire-
ção Nacional, Manuel Lopes Dias.
Mais de 100 associados, familiares e 
amigos reuniram-se no terceiro piso 
do restaurante “Cachalote” para um al-
moço convívio que decorreu de forma 
agradável e no qual se viveram momen-
tos de fervor associativo.
O presidente da ADFA, na mesa de 
honra, esteve ladeado pelo segundo 
comandante da Zona Militar da Madei-
ra (ZMM), coronel Guedes Vaz, em re-
presentação do comandante da ZMM, 
e pelo comandante do Regimento de 
Guarnição N.º 3 (RG3), coronel Paulo 
Figueiredo. Na mesa estavam ainda, o 
presidente do Núcleo da Madeira da 
Liga dos Combatentes, tenente-coronel 
Bernardino Laureano, o comandante 

da Unidade de Apoio, tenente-coronel 
Rui Rodrigues, o presidente da MAGD, 
Rui Catanho, o presidente da Delega-
ção, João Martins, e o associado funda-
dor (nº. 6) da ADFA, Ivo Paulino.
Como é apanágio dos bons restauran-
tes madeirenses, o serviço foi agradá-
vel, muito pela simpatia dos funcioná-
rios, tendo o menú escolhido agradado 
a todos, pela variedade e confeção.
Antes de partir o bolo, foi o momento 
escolhido para serem feitas as habituais 
alocuções.
Primeiro, usou da palavra o presidente 
da Direção de Delegação, que se dirigiu 
aos convidados, individualmente, aos 
associados, familiares e amigos, a todos 
agradecendo a presença amiga nesta co-
memoração dos 45 anos da ADFA e do 
38º aniversário da Delegação da Madeira.
Começou por dizer que lembrava com 
emoção o último almoço de Natal, pelo 
entusiasmo com que o presidente José 
Arruda nos incentivou a viver o 45º 
aniversário da ADFA. “O Arruda partiu, 
mas a ADFA continua, e, cabe-nos a to-
dos, relembrar as lutas travadas ao lon-
go destes 45 anos em prol dos direitos 
dos deficientes militares”.
Prosseguiu, dizendo que “na vida asso-

ciativa, como em ações de campanha, 
alguns podem cair, mas a missão tem 
de ser cumprida. A situação é difícil a 
vários níveis, mas continuar o projeto 
ADFA é um imperativo”.
Nesta fase só uma pessoa podia fazê-lo 
porque é, de há muito, o seu mentor e 
coordenador. O presidente Manuel Lo-
pes Dias sentiu e sofreu mais do que 
qualquer um de nós, a perda do José 
Arruda, de quem era amigo já antes da 
vida militar. Juntos pugnaram pelos di-
reitos dos deficientes militares e civis e 
os dois continuavam à frente da ADFA 
neste mandato. O projeto era comum, 
mas, como diz Manuel Lopes Dias no 
dia do funeral, “o Arruda era o nosso 
porta-bandeira”.
!Agora, Manuel Lopes Dias é o nosso 
presidente, o porta-bandeira da ADFA.
Pode contar com o apoio incondicional 
dos associados da Madeira.
Somos uma Delegação com poucos as-
sociados, situada numa Região Insular, 
mas com Polos da RNA (Stress de Guer-
ra) e do PADM”.
A ADFA é uma associação solidária e 
nacional e as Delegações pequenas não 
são menos importantes ou menos ne-
cessárias.

De seguida usou da palavra o segundo 
comandante da Zona Militar da Madei-
ra, coronel Guedes Vaz, que começou 
por relembrar o seu primeiro convívio 
com a Delegação no Natal de 2016, pou-
co depois de ter chegado à Madeira para 
comandar o RG3 e referindo o respeito 
pessoal e a admiração que sempre teve 
para com os deficientes militares.
Agora, na qualidade de representante 
do Comando da ZMM, reiterou a dispo-
nibilidade de todos os meios militares 
da Zona para qualquer apoio solicitado 
pela ADFA e, uma vez mais, afirmou que 
as Forças Armadas têm o dever de apoiar 
e defender sempre os antigos comba-
tentes, sobremaneira aqueles que, no 
cumprimento do SMO, em missões de 
guerra, se deficientaram ao serviço da 
Pátria. A última intervenção, aguarda-
da com expetativa pelos associados, 
foi do presidente da Direção Nacional, 
Manuel Lopes Dias, palavras que, ou-
vidas com atenção e muito agrado, fo-
ram bastante aplaudidas.
De seguida cantaram-se os parabéns e 
foi partido o bolo de aniversário.
Numa tarde de sol, bem junto ao mar 
do norte da Madeira, terminou mais 
uma jornada associativa da ADFA.
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Celebração na Delegação de Lisboa

18 anos comemorados em festa associativa	

“
Continuamos com força para 
defender a dignidade que me-
recemos. Queremos que todos 
façam parte do corpo da ADFA 
e não vamos deixar ninguém 

para trás”. Estas afirmações do presi-
dente da Direção Nacional da ADFA, 
no almoço comemorativo do 18.º 
Aniversário da Delegação de Lisboa, 
marcaram o sentir do momento que a 
Associação atravessa e foram o mote 
das restantes intervenções que os 250 
associados, familiares e amigos da 
ADFA ouviram com muito interesse e 
saudaram vivamente.
Este encontro de convívio teve lugar 
no dia 13 de julho, na Quinta do Almi-
rante, na zona de Frielas, concelho de 
Loures, um espaço muito agradável e 
decorado com gosto.
A abrir o período de intervenções fa-
lou o presidente da Direção da Dele-
gação que começou por agradecer a 
presença dos associados e convidados 
fazendo uma referência especial aos 
trabalhadores da Delegação pela sua 
dedicação diária e pelo trabalho que 
tiveram para que este convívio fosse 
um êxito. Francisco Janeiro referiu-se 
depois às injustiças que ainda há para 
reparar, designadamente a questão 
do DL 503/99. Sá Flores, presidente da 
Mesa da Delegação, fez um forte ape-
lo à participação dos associados para 
que transformem as sedes associati-
vas em local de convívio e de debate. 
As palavras de José Monteiro, líder da 
Lista Autónoma ao Conselho Nacio-
nal, foram no mesmo sentido de ape-
lo à unidade e coesão: “os associados 
têm de mostrar interesse pela ADFA, 
pois não basta todo o trabalho dos 
seus Órgãos Sociais, (…) não basta o 
poder político reconhecer a dívida da 
Nação, é preciso que, efetivamente, 
saldem essa dívida.”
Descendo a questões mais concretas, 
Manuel Lopes Dias, presidente da DN, 
no mesmo sentido de chamamento à 
solidariedade entre os associados, re-
feriu-se à vergonha que é a aplicação 
do DL 503/99, afirmando que “não 
podemos deixar para trás os jovens 
que cumpriram o seu dever de com-
batentes e que hoje sofrem de stresse 
pós-traumático de guerra”. Lembrou 
ainda que, a nível ministerial estão a 
ser mexidas questões ligadas à Saúde 
na área militar e “nós temos que estar 
atentos, pois não podemos perder a 
saúde para todos, duramente recon-
quistada em 2008 (Portaria 1034/09)”. 
“Temos que aprender com a História, 
pois aquilo que hoje parece ser um 
direito definitivo, amanhã, de uma 
penada, pode ser atirado para o cai-
xote do lixo, como aconteceu com 
o Código dos Inválidos da Grande 

Guerra, condenando estes combaten-
tes à indigência”, disse. Neste sentido 
chamou a atenção para a importância 
do PADM, um “recurso precioso” vo-
cacionado para o acompanhamento 
e resolução de necessidades na saúde 
e no bem-estar social dos deficientes 
militares.
A terminar as intervenções, o repre-

sentante do presidente da Câmara 
Municipal de Loures, Duarte Morga-
do, sublinhou que a “luta dos defi-
cientes militares pelos seus direitos 
não deve ser só da ADFA, mas de todo 
o País”, conhecendo um pouco do so-
frimento dos homens que estiveram 
na guerra por seu pai que foi comba-
tente na Guiné.

A boa disposição e o são convívio foi 
uma constante durante o almoço, cul-
minando com a partilha do bolo de 
aniversário, especialmente participa-
do pela esposa de um amigo da ADFA 
que naquele dia também fazia anos, 
não a maioridade como a Delegação 
de Lisboa mas a idade da sabedoria de 
experiência feita.
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As vozes dos associados em declarações ao ELO

DL 503/99 agride 		
deficientes de guerra 	
classificados como 		
sinistrados 						    
da função pública

A 
ADFA manifestou às enti-
dades públicas a revolta e 
indignação sentidas pelos 
associados e deficientes 
militares em geral, que 

são vítimas da injusta aplicação do 
DL 503/99, sendo as suas deficiências 
comparadas com doenças profissionais 
ou acidentes de funcionários públicos.
Com uma proposta que resolveria esta 
questão que não chegou a ser votada 
no Parlamento, a Associação “não dei-
ta a toalha ao chão” e continua a lutar 
para que os direitos dos deficientes das 

Forças Armadas não sejam esquecidos 
como o foram os deficientes da I Gran-
de Guerra.
Os associados Manuel Ferraria Alves e 
José Fernandes falaram com o ELO e 
mostraram que, no meio da indigna-
ção, resiste um sentimento de união 
com a ADFA para levar “aonde tem que 
ser levada” a queixa e exigência de re-
paração dos que lhes vêem negados os 
direitos ao reconhecimento das suas 
mazelas no cumprimento do Serviço 
Militar Obrigatório, durante a Guerra 
Colonial.

Manuel Ferraria Alves
O associado número 17696, Manuel 
Ferraria Alves, 70 anos, natural de Fon-
tainhas, freguesia de São Bento, Porto de 
Mós, cumpriu a sua comissão em Mo-
çambique, entre 1970 e 1972, na Com-
panhia de Cavalaria 2653. Nessa missão 
em África, esteve a maior parte do tempo 
em regiões isoladas e no dia-a-dia, “tudo 
o que mexesse era para abater”. Recor-
dar episódios desta “guerra de guerrilha” 
não lhe é fácil. Como vítima de Stresse 
Pós-Traumático de Guerra, é com emo-
ção que fala dos episódios que lhe mar-
caram a vida. Refere os camaradas que 
viu serem feridos, alguns ficarem ampu-
tados e outros que pediam um tiro, para 
fugir de uma vida que anteviam de sofri-
mento, com as deficiências permanen-
tes nos seus corpos. Foi hospitalizado no 
Hospital Militar,em Lourenço Marques, 
por motivos psiquiátricos, e ali ficou uns 
meses, como está documentado.
“Era muito difícil e marcou-me para 
sempre”, confessa. A tensão permanente 
nas operações de combate, nas colunas 
de viaturas sujeitas às minas anti-carro, 
às emboscadas, não permitiu que vol-
tasse o mesmo à sua família.
Quando regressou da guerra, já preci-
sava de acompanhamento psiquiátrico. 
“Os meus pais sofreram muito comigo”, 
declara, acrescentando que “só estava 
calmo na mata, isolado”.
Consultou um psiquiatra em Leiria e to-
mou medicação para conseguir fazer a 
sua vida.
A vida não era fácil e, com a autorização 
do Exército, emigrou para o Luxembur-
go, em março de 1973, País onde traba-
lhou e viveu durante 17 anos. Também 
lá pediu ajuda para o seu problema, pois 
“sonhava muito com a guerra e com os 
camaradas feridos”.
De volta à sua terra natal, sentiu o agra-
vamento da sua doença e procurou in-
formar-se sobre os seus direitos.

Ao iniciar o seu processo, em 2011, ve-
rificou que era moroso e que mais ve-
zes teria que lidar com as recordações 
de guerra que tanto o atormentavam. 
Em 2013 prestou declarações no RAL 4 
(Leiria), sendo ali também ouvidas as 
testemunhas. No então Hospital Mi-
litar de Coimbra, em psicologia e psi-
quiatria, foi-lhe diagnosticado Stress 
de Guerra e frequentou sessões que 
chegavam a durar hora e meia. Cada 
minuto recordando o que viveu e viu 
sofrer na guerra era uma eternidade. 
Ainda hoje continua a deslocar-se ao 
Centro de Saúde de Coimbra para tra-
tar da sua doença.
No decorrer do processo, já depois de 
muitas etapas, em 2015, foi chama-
do à Junta Médica no HFAR e à Caixa 
Geral de Aposentações (CGA). “Nunca 
pensei que o resultado de tanta espe-
ra e trabalhos fosse um montante, por 
risco e doença profissional, de 37,92 
euros”, diz, revoltado.
Ao verificar que o Stresse de Guerra foi 
classificado como uma doença profis-
sional de um funcionário público, viu-
-lhe negado o reconhecimento pelo 
serviço prestado a Portugal.
“Estou já muito cansado destes pro-
cessos e desmoralizado com a espera 
e com tantas recordações difíceis”, la-
menta Manuel Alves.
Revoltado, reclama que, “ao fim disto 
tudo, o montante de 37,92 euros torna 
o meu sacrifício um acto genérico de 
função pública. Mas não fomos para a 
guerra passear.”
Manuel Alves desabafa ao ELO que 
gostaria que perguntassem aos antigos 
combatentes e deficientes militares se 
foram informados, ao irem obrigados 
para a Guerra Colonial, que seriam tra-
tados como simples funcionários pú-
blicos com doenças profissionais.
“Os dirigentes da ADFA também lá so-
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freram e sabem o que isto nos tem cus-
tado”, realça Manuel Alves, que elogia a 
Associação por defender os seus direi-
tos e os dirigentes que a lideram que, 
“como o José Arruda e o Manuel Lopes 
Dias, fazem com que a esperança não 
morra e que não sejamos esquecidos 
como outros já o foram”.
O associado Manuel Alves enviou mais 
de 100 cartas a todos os deputados li-
gados à Defesa Nacional, ao Governo, 
à Provedoria de Justiça e ao Presidente 
da República, entre outras entidades. 
“Revolta-me esta situação de não reco-
nhecimento do nosso sacrifício e sinto 
que a justiça ainda não foi feita aos de-
ficientes militares”.
Classifica a situação como “um abu-
so feito aos deficientes militares, uma 
vergonha nacional”.
Para fazer valer a razão dos seus di-

reitos tem participado nas iniciativas 
da ADFA. Esteve em Viseu, na Assem-
bleia-Geral Nacional, foi ao encontro 
em Carapinheira e também celebrou 
o aniversário da Delegação de Lisboa, 
em Loures.

José Fernandes
O associado 17144, José Fernandes, de 
67 anos, natural de Monsaraz, foi para-
quedista e foi mobilizado para Angola, 
em 1973, no BCP 21, durante a Guerra 
Colonial. “Éramos como uma espécie 
de bombeiros e a nossa companhia 
estava operacional a todo o momento, 
sendo chamada para socorrer outras 
unidades aquarteladas junto da fron-
teira, muito fustigadas pelos ataques 
inimigos.
José Fernandes também sofre do Stress 
Pós-Traumático de Guerra. A emoção 

é grande quando se lembra e fala dos 
camaradas que viu morrer ou serem 
feridos. Numa operação de alto risco, a 
“Operação Diana 4”, em julho de 1974, 
encontraram comandos zairenses dis-
farçados de angolanos dos movimen-
tos de libertação, numa disparidade 
assustadora: 180 adversários face a 12 
homens da tropa portuguesa. “Recuá-
mos para pedir reforços e houve vários 
feridos e um morto”, recorda com tris-
teza.
José Fernandes já andava cansado físi-
ca e psicologicamente de tantas ope-
rações militares e, confessa, “fui-me 
abaixo, a partir da Operação Diana 4”.
No Hospital, em Luanda, foi à consul-
ta externa de Psiquiatria várias vezes, 
“nem sei quantas e tomava uns com-
primidos e a coisa avançava”. Mas 
os efeitos negativos da pressão e dos 
traumas da guerra “fizeram com que 
me tornasse violento, pelo que me en-
volvia em situações de pancadaria fa-
cilmente”.
Conta que “no quartel éramos “os ca-
cimbados” e tudo isto era menoriza-
do”.
Ao regressar da guerra, o trabalho a 
que estava tão habituado com máqui-
nas de terraplanagem já não parecia 
o mesmo e sentia-se instável, “pois as 
minhas condições já não eram as mes-
mas”. Foi colocado no Arsenal do Alfei-
te como técnico de manutenção e pen-
sou continuar os estudos para cumprir 
o sonho de ser engenheiro mecânico. 
Mas tal não foi possível, pois “a minha 
cabeça e o estado a que cheguei não o 
permitiram”.
Sempre acompanhado pelos médi-
cos, acabou por ser informado de que 
sofria de Stresse Pós-Traumático de 
Guerra. Dirigiu-se à Apoiar, onde es-
teve cerca de 15 anos. Depois veio à 
ADFA e continua a ser seguido no Hos-
pital de Almada. Faz sessões de terapia 
de grupo com regularidade, muito me-

dicado e com o tratamento calendari-
zado cuidadosamente. Teve que deixar 
de trabalhar “pois já não aguentava”.
Na elaboração do processo (2002) hou-
ve problemas que fizeram com que a 
sua situação ficasse classificada pelo 
DL 503/99. “Contestei várias vezes mas 
apesar disso e de muitos trabalhos, sou 
vítima da aplicação de um decreto-lei 
que me atirou para as doenças profis-
sionais”, lamenta.
“Eu andei na guerra, não estive numa 
repartição ou em passeio”, afirma. José 
Fernandes lembra que “a minha dig-
nidade como homem e como militar 
exige que seja reconhecida a minha 
situação”.
Como associado, dirigente e membro 
do Conselho da Delegação de Lisboa, 
reconhece tudo o que tem sido feito 
pela ADFA para resolver a situação e 
conta que “há um grupo de associa-
dos que são vítimas da aplicação ver-
gonhosa do DL 503/99 e que estão 
organizados”. Lembra que o lema da 
ADFA é “todos na mesma trincheira e 
ninguém fica para trás” mas “nós ficá-
mos para trás há 20 anos a esta parte”. 
Acrescenta: “não queremos ficar es-
quecidos”.
José Fernandes sublinha o esforço da 
ADFA e dos seus presidentes Manuel 
Lopes Dias (DN) e Francisco Janeiro 
(Delegação de Lisboa), pois “acompa-
nham-nos e dão-nos alento e tem sido 
isso que faz com que acreditemos que 
acabaremos por conseguir ver resolvi-
da esta injustiça”.
Considerando que “há camaradas que 
já morreram sem qualquer reparação 
moral ou material que demonstre o 
reconhecimento de Portugal pelo seu 
sacrifício na Guerra Colonial”, José 
Fernandes salienta que “a paciência 
tem limites e que a ADFA continuará a 
pugnar para que seja feita a devida re-
paração deste mal”.
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Combatentes residentes no Canadá 					   
enviam donativo à ADFA

O 
associado Pedro Cor-
reia, que também é 
membro da Liga dos 
Combatentes, residen-
te em Winnipeg, Mani-

toba, no Canadá, deslocou-se à Sede 
Nacional, onde entregou donativos 
dos combatentes portugueses resi-
dentes no Canadá. A oferta foi feita no 
passado dia 4 de julho e Pedro Correia 
esteve reunido com o presidente da 
DN, Manuel Lopes Dias, e com o vice-

-presidente António Garcia Miranda, 
com o tesoureiro Armindo Matias e 
com o secretário Carlos Fanado, rece-
bendo a medalha dos 45 anos da As-
sociação.
O associado trouxe 1.500,00 euros em 
donativos a distribuir pela Sede Na-
cional e pela Delegação da ADFA nos 
Açores. “É tradição nossa, como anti-
gos combatentes radicados no Cana-
dá, enviar estes donativos”, explicou.
Como é costume anualmente, Pedro 

Correia chegou no início de junho 
a Portugal e, no período de cerca de 
dois meses em que esteve no conti-
nente, participou em diversas ceri-
mónias e eventos, representando os 
antigos combatentes e os deficientes 
militares residentes no Canadá.
Esteve em Portalegre e desfilou peran-
te o Presidente da República no Dia de 
Portugal, de Camões e das Comunida-
des Portuguesas, 10 de junho. Noutras 
ocasiões esteve com o Chefe do Esta-
do, nomeadamente aquando da visita 
à Casa Militar do Presidente da Repú-
blica, no final de julho. Correu todo o 
País e encontrou camaradas e amigos 
um pouco por todo o lado, com des-
taque para o local onde fez a recruta, 
a antiga Escola Prática de Infantaria, 
em Mafra, hoje Escola das Armas. 
“Aqui fechei um ciclo da minha vida, 
pois quando jovem tinha jurado nun-
ca mais aqui entrar. Fui convidado a 
estar ali e fui tão bem recebido que 
já não restam em mim marcas desse 
passado menos feliz”, contou.

Pedro Correia, que se emociona visi-
velmente quando fala sobre os com-
batentes vítimas de stresse de guerra 
que tem ajudado no Canadá e sobre a 
forma como recuperam a sua auto-es-
tima e gosto pela vida, numa partilha 
entre pares, aposta na promoção do 
intercâmbio institucional e nas orga-
nizações canadianas de combatentes 
portugueses que representa. “É entre 
camaradas que resolvemos as nossas 
angústias e que decidimos que temos 
que viver para que outros aprendam 
que a Paz necessita de ser defendida, 
especialmente pelos que sofreram os 
horrores da guerra”.
No âmbito da sua ação como dirigen-
te associativo, pretende saber quantos 
são os deficientes militares residentes 
no Canadá, para “contacto e trabalho 
em conjunto em prol dos direitos dos 
deficientes militares portugueses e da 
sua representatividade no País que 
escolheram para residir”. Continua a 
apelar para que o contactem através 
do endereço pascpasc41@yahoo.ca.

Alameda Marques Júnior inaugurada em Lisboa

A 
Câmara Municipal de 
Lisboa atribuiu o nome 
de uma alameda, na fre-
guesia das Avenidas No-
vas, ao militar de Abril 

Marques Júnior, em cerimónia de 
descerramento da placa toponímica 
“Alameda Coronel Marques Júnior”, 
que se realizou no dia 3 de julho, na 
qual a Direção Nacional esteve repre-
sentada pelo presidente Manuel Lo-
pes Dias e pelo vice-presidente Antó-
nio Garcia Miranda.
A vereadora socialista da Cultura, Ca-
tarina Vaz Pinto, levou à reunião do 
Executivo Municipal, em 24 de abril, 
depois de aprovação pela Comis-
são de Toponímia, a proposta para 
atribuir a um arruamento perpendi-
cular à Avenida dos Combatentes o 
nome de Alameda Coronel Marques 

Júnior, “Militar de Abril”. A iniciativa 
foi aprovada e concretizada em 3 de 
julho.
Marques Júnior, que faleceu em 
2012, aos 66 anos, foi um dos inter-
venientes no 25 de Abril. Foi membro 
da Comissão Coordenadora do Mo-
vimento das Forças Armadas (MFA), 
tornando-se no mais jovem elemen-
to do Conselho da Revolução.
Entre 1985 e 1991 foi dirigente do 
Partido Renovador Democrático 
(PRD) e deputado por esse partido à 
Assembleia da República, tendo, de-
pois da extinção desta força política, 
sido eleito pelo PS como deputado 
até 2011, tendo feito parte da Comis-
são Política Nacional socialista.
Marques Júnior foi o primeiro mili-
tar, em representação dos militares 
do 25 de Abril, a ser distinguido com 

a Grã-Cruz da Ordem da Liberdade, 
em 1982, entre outras condecorações 
militares e civis que recebeu ao longo 
da vida.
Natural do concelho de Vagos, no 
distrito de Aveiro, Marques Júnior 
licenciou-se em Ciências Militares 
pela Academia Militar, e em Econo-
mia, pelo Instituto Superior de Eco-
nomia e Gestão, tendo igualmente o 
Curso de Estado-Maior do Instituto 
de Altos Estudos Militares.
Enquanto oficial do Exército, na Es-
cola Prática de Infantaria, realizou 
uma comissão na Guerra Colonial, 
em Angola, entre 1971 e 1973.
Grande amigo da ADFA, foram várias 
as ocasiões em que esteve na Sede 
Nacional falando aos associados e 
em representação oficial em eventos 
importantes da Associação.

O ELO DESEJA BOAS FÉRIAS A TODOS OS SEUS 
LEITORES E VOLTARÁ NO FINAL DE SETEMBRO

FO
TO

s 
ar

qu
iv

o 
adf

a



AGO 2019 15 

O nosso elo de união desde 1974		  NOTÍCIAS

Deficientes militares revoltados
A ADFA indignou-se com a impossibilidade de votação na Assembleia da República da alteração ao DL 
503/99, diploma que compara “doenças de guerra” a doenças profissionais, libertando os deficien-
tes militares de uma “vergonha nacional”. O presidente da Associação, Manuel Lopes Dias, foi ouvido 
pela Lusa e mostrou a revolta sentida pelos deficientes militares por constatarem que o assunto não 
ficou resolvido ainda nesta legislatura.

“
A República não pode tratar 
assim a minha geração. Fomos 
obrigados a ir para uma guer-
ra e agora dizem que temos 
uma doença profissional. Os 

deficientes do Serviço Militar Obriga-
tório não são funcionários públicos, 
não caíram das escadas abaixo. Foi no 
teatro de guerra que adquiriram estas 
doenças”, disse, no 19 de julho, à agên-
cia Lusa o presidente da ADFA, Manuel 
Lopes Dias.
“Nós, neste momento, estamos a viver 
na ADFA um período de profunda in-
dignação e revolta porque chegámos à 
conclusão de que vai passar mais uma 
legislatura sem se resolver esta questão 
injusta para os deficientes das Forças 
Armadas que foram obrigados a com-
bater na Guerra Colonial e que adqui-
riram doenças de carácter permanen-
te e que hoje são empurrados para um 
decreto-lei que dá uma compensação 
de entre 30 a 50 euros”, acrescentou.
O presidente da DN lamentou que 
“mais uma vez” as propostas de alte-
ração do DL 503/99 não tenham sido 
votadas no dia 19 de julho, no encer-
ramento da legislatura, na Assembleia 
da República.
Dias antes o Governo anunciou, na 
Assembleia da República, que retira-
va a proposta sobre o Estatuto do An-
tigo Combatente, o que veio também 
anular a possibilidade de votação de 
mudanças à legislação sobre os defi-
cientes militares e que tinha sido apre-
sentada pelo CDS-PP no âmbito do 
Grupo de Trabalho sobre os Deficien-
tes das Forças Armadas.
“A proposta de alteração ao Estatu-
to do Combatente que tinha impacto 
nos direitos dos deficientes das Forças 
Armadas, proposta pelo CDS e aceite 
por todos os partidos na Comissão de 
Defesa, não foi votada nem pode ser 
avocada para plenário amanhã [19 de 
julho] porque a proposta de lei foi re-
tirada pelo Governo”, explicou na oca-
sião à Lusa o deputado João Rebelo.
O presidente da ADFA reconheceu o 

“empenhamento” dos deputados do 
Grupo de Trabalho Parlamentar, mas 
frisou que esperava mais do Executivo. 
“Estávamos à espera de que esta ques-
tão ficasse resolvida nesta legislatura. 
Agora vai entrar o período eleitoral, 
mas não vamos baixar esta bandei-
ra. Não vamos deixar cair a toalha ao 
chão”, sublinhou.
Entre outros aspetos, as alterações 
propunham que uma “doença de guer-
ra” como o Stresse Pós-Traumático 
deixasse de ser considerada “doença 
profissional”.
A ADFA alertou em julho que está a 
aumentar o número de militares que 
cumpriram o Serviço Militar Obriga-
tório durante a Guerra Colonial (1961-
1975) e que manifestam sintomas de 
Stresse Pós-Traumático.

Ninguém deita a toalha ao chão
“A nossa luta pela alteração ao DL 
503/99 continuará na próxima legis-
latura, desenvolvendo a ADFA todas 
as diligências junto do poder político 
para que aos deficientes das Forças Ar-
madas não seja aplicado o regime jurí-
dico dos acidente e doenças profissio-
nais”, afirmou a DN em comunicado 
às Delegações e dirigentes dos Órgãos 
Sociais Nacionais.

Trabalho interrompido
A ADFA desencadeou contactos junto 
da Assembleia da República, nomea-
damente junto do Grupo de Trabalho 
(GT) – Deficientes das Forças Armadas 
e Antigos Combatentes, no sentido de 
vir a ser apreciada proposta de alte-
ração ao DL 503/99, de acordo com a 
proposta da Associação, do conheci-
mento do Governo, do Ministério da 
Defesa Nacional (MDN), da Comis-
são Parlamentar de Defesa Nacional 
(CPDN) e da Presidência da República, 
desde junho do 2018.
Este trabalho da ADFA, desenvolvido 
com base nas decisões aprovadas pela 
AGN de 30 de março último, teve acei-
tação por parte do coordenador do GT, 
deputado Miranda Calha, que afirmou 
à agência Lusa, em 15 de julho, ter uma 
“expetativa positiva” de alteração ao 
DL 503/99 que estava a ser debatida 
no Grupo de Trabalho, com os deputa-
dos Luís Pedro Pimentel (PSD), Diogo 
Leão (PS), João Vasconcelos (BE), João 
Rebelo (CDS/PP) e Jorge Machado 
(PCP), ainda na legislatura, com con-
senso dos Grupos Parlamentares, no 
âmbito da discussão do Estatuto do 

Combatente, matéria agendada para 
ser discutida e aprovada na Comissão 
Parlamentar de Defesa Nacional, no 
dia 17 de julho.
No entanto, no dia 16 de julho, o Go-
verno retirou a proposta do Estatuto 
do Combatente, o que impossibilitou 
que a CPDN discutisse também a alte-
ração do DL 503/99, agregada ao paco-
te legislativo sobre deficientes das For-
ças Armadas e antigos combatentes.
A ADFA manifestou perplexidade e re-
volta, uma vez que o trabalho “contí-
nuo e profícuo” para a resolução desta 
questão foi interrompido já muito per-
to da sua finalização.

Esperança gorada
A Associação, ao conhecer a “expecta-
tiva positiva” do deputado socialista 
Miranda Calha, renovou esperanças de 
que a Assembleia da República, no Ple-
nário do dia 19 de julho, pudesse apro-
var, por unanimidade, as alterações ao 
DL 503/99, no sentido de este regime 
jurídico não ser aplicado aos acidentes 
e doenças ocorridas no cumprimento 
do Serviço Militar Obrigatório, em es-
pecial ocorridas no período da Guerra 
Colonial, “acabando assim com uma 
grave injustiça que envergonha o País”.
A ADFA agradeceu ao coordenador 
do GT e a todos os deputados que da 
CPDN e do Grupo de Trabalho – Defi-
cientes das Forças Armadas e Antigos 
Combatentes o “empenhamento polí-
tico e solidário com a causa dos defi-
cientes das Forças Armadas”.

Indignação veemente
“Estas pessoas estão altamente indig-
nadas e nós também. Muitas vezes 
até já nem é o dinheiro porque eles já 
cumpriram parte da sua vida, estão 
hoje com 70 anos, mas é o não reco-
nhecimento pelo sacrifício que lhes foi 
exigido na sua juventude. Foram para 
a guerra obrigados. São indivíduos 
afetados pelo stresse de guerra e agora 
dizem-lhes que é uma doença profis-
sional”, sublinhava a ADFA quando fez 
o balanço dos últimos anos, em que 
a Associação tem mantido contactos 
institucionais com o poder político, 
incluindo o Presidente da República 
que, como a ADFA ouviu na audiência 
que lhe foi concedida, considerou que 
a solução para o problema só poderia 
ser alcançada através de uma “altera-
ção legislativa”.
“Foi o que nós fizemos. Mas, entre-
tanto, isto vai-se arrastando e nada”, 

queixou-se o presidente da DN, Ma-
nuel Lopes Dias, lamentando “a falta 
de respostas por parte do Governo à 
proposta legislativa”. Sublinhou que 
“os contactos foram estabelecidos e 
não aconteceu nada e a legislatura está 
a acabar”.
“A nós não nos pode acontecer o mes-
mo que aconteceu aos combatentes da 
I Grande Guerra, que terminaram as 
suas vidas ostracizados, abandonados 
e morrendo pelos asilos do País. Foram 
eles, deficientes da Grande Guerra, que 
nós encontramos quando chegámos 
da Guerra Colonial. Nós não vamos 
permitir que nos façam o mesmo”, dis-
se à Lusa o presidente da ADFA.
“É injusto e vergonhoso aplicar o de-
creto-lei 503 aos militares do Serviço 
Militar Obrigatório que serviram na 
Guerra Colonial. Muito combatentes 
vieram da guerra afetados psicologi-
camente e recorreram, por moto pró-
prio, a apoios psiquiátricos e lá foram 
fazendo a sua vida, mas agora muitos 
deles decidiram requerer a qualifica-
ção de deficiente militar porque es-
tão doentes com stresse de guerra”, 
sublinhou a ADFA, destacando que o 
stresse pós-traumático foi reconheci-
do pelas entidades militares, mas na 
prática os doentes não são vistos como 
combatentes em campanha: “dizem-
-lhes que esse stresse de guerra - que 
é uma doença da guerra - é agora uma 
doença profissional. Ficam com uma 
indemnização de 50 euros por mês. 
Isto é uma vergonha”.
“O Estado está a deixar que a solução 
biológica resolva estes problemas. 
Neste momento a nossa idade média é 
de 72 anos”, alertou a ADFA em vários 
momentos em que a comunicação so-
cial ouviu o presidente da DN.

Próximo passo
A indignação e revolta sentidas pelos 
deficientes militares e associados não 
bloqueiam a ADFA. São “força jus-
ta das vítimas de uma guerra injusta” 
que, uma vez mais, se vê congregada 
na denúncia pública de uma “vergo-
nha nacional”. A ADFA não desiste de 
exigir ao Poder a justa e rápida repa-
ração moral e material dos deficientes 
das Forças Armadas e está preparada 
para uma rentrée em Setembro, na 
preparação das Eleições Legislativas, 
disponível para ouvir os candidatos e 
programas e para apresentar o seu Ca-
derno Reivindicativo, em defesa dos 
direitos dos deficientes militares.
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Governo retira Estatuto do Antigo Combatente 
na véspera de votação no Parlamento

O 
Governo retirou, no dia 
16 de julho, a proposta 
de lei sobre o Estatuto do 
Antigo Combatente, ale-
gando dificuldades no 

modelo de sustentabilidade financeira 
resultantes das propostas apresentadas 
pelos partidos no Parlamento, como re-
feriu à Lusa fonte do Executivo.
O anúncio da retirada da proposta foi 
feito pelo Governo, na Assembleia da 
República, na véspera da discussão 
das alterações propostas pelo PSD, 
CDS-PP e BE ao Estatuto do Antigo 
Combatente na Comissão Parlamentar 
de Defesa Nacional (CPDN), que esta-
va prevista.
O Governo retirou a proposta por falta 
de “tempo útil” e de “viabilidade” para 
criar um “consenso alargado” entre os 
partidos, como justificou o ministro 

da Defesa Nacional, João Gomes Cra-
vinho, no Funchal, em visita oficial, 
acrescentando que “fica adiada para 
a próxima legislatura” e realçando 
que “estamos muito próximo do final 
dos trabalhos parlamentares e não há 
tempo útil para conciliar as diversas 
propostas que vieram dos diferentes 
partidos”.
Uma das propostas que o documento 
incluía era uma acumulação de be-
nefícios para os antigos combatentes, 
que já esteve em vigor entre 2002 e 
2008, e que poderia causar problemas 
de sustentabilidade financeira no fu-
turo, como foi indicado pelo Governo, 
que explicou que a aplicação deste 
modelo, durante esses seis anos, re-
sultou numa “dívida do Ministério da 
Defesa Nacional [MDN] à Caixa Geral 
de Aposentações, à Segurança Social e 

a entidades privadas de 82,7 milhões 
de euros”, de acordo com os cálculos 
entregues na semana passada pelo 
Ministério à CPDN sobre os custos das 
medidas propostas.
O financiamento da acumulação de 
benefícios que, entre 2002 e 2008, 
provinha da Lei de Programação de 
Infraestruturas Militares, entretanto 
substituída pela Lei de Infraestruturas 
Militares, que agora já não tem essa 
componente, e teria assim que ser fei-
to diretamente pelo Orçamento do Es-
tado.
O Ministério da Defesa Nacional con-
sidera não estar em causa o reconheci-
mento dos antigos combatentes, mas 
alertou que as propostas teriam de ser 
“preparadas, estruturadas e sustentá-
veis” em termos financeiros.
No início de julho, o Governo estimou 

em sete milhões por ano a despesa 
com as alterações propostas, num 
documento enviado aos deputados 
da CPDN, salientando-se que a estes 
sete milhões/ano, juntam-se os 82,7 
milhões ainda em dívida pelo MDN à 
Caixa Geral de Aposentações.
Na altura da retirada do Estatuto do 
Antigo Combatente, o ministro da De-
fesa Nacional sublinhou, no decorrer 
de uma iniciativa que assinalou o Dia 
Nacional da Doação de Órgão e da 
Transplantação, na Base Aérea n.º 6, 
no Montijo, que “o empenhamento da 
tutela é absoluto” e afirmou que “te-
mos o dever de responsabilidade em 
relação aos deficientes das Forças Ar-
madas [...] Esta é uma matéria que, em 
meu entender, deve ser tratada com 
prioridade logo que houver uma nova 
legislatura”.

Deputado Miranda Calha visita Sede Nacional

O 
coordenador do Grupo de Trabalho (GT) – Deficientes das Forças Ar-
madas e Antigos Combatentes da Comissão Parlamentar de Defesa 
Nacional (CPDN), o deputado socialista Miranda Calha, tomou a ini-
ciativa de visitar a Sede Nacional da ADFA no dia 26 de julho, apresen-
tando cumprimentos e lamentando que a questão da injusta aplicação 

do DL 503/99 aos deficientes militares não tenha sido alterada no Parlamento, no fim 
desta legislatura.
O deputado Miranda Calha recebeu um exemplar da medalha dos 45 anos da Asso-
ciação, durante a sua visita que também foi de despedida.
Apesar do revés que impossibilitou a votação da alteração legislativa que termina-
ria com a injusta aplicação do regime das doenças profissionais aos deficientes das 
Forças Armadas, “a Associação vai continuar, na próxima legislatura, a sua luta pela 
alteração desta situação gravosa, geradora de indignação e revolta”.

ADFA na Academia Militar

A 
ADFA foi convidada a realizar uma pa-
lestra sobre a sua história e missão na 
Academia Militar (AM), no dia 25 de ju-
nho, na Amadora. O presidente da DN, 
Manuel Lopes Dias, acompanhado pelo 

vice-presidente António Garcia Miranda e pelo se-
cretário Carlos Fanado, representaram a ADFA nesta 
iniciativa.
O Auditório Marquês Sá da Bandeira estava repleto 
de militares da Academia, na presença do coman-
dante daquele Estabelecimento de Ensino Superior 
Militar, major-general João Vieira Borges. A palestra 
destinava-se aos oficiais, sargentos e cadetes-alunos 
da AM.
O comandante da AM agradeceu “a presença e a 
honra em receber a ADFA” e realçou “o importante 
papel que a Associação desempenha junto dos mi-

litares que, ao serviço da Pátria, sofreram graves le-
sões físicas e psíquicas”.
O presidente da Direção Nacional, Manuel Lopes Dias, 
manifestando o seu “reconhecimento e a elevada es-
tima” pela iniciativa da Academia Militar, referiu que 
a Associação comemorou, este ano, os seus 45 anos e 
que tem como principal objetivo ajudar os cidadãos 
que sofreram acidentes e contraíram lesões graves du-
rante o cumprimento do serviço militar e o de promo-
ver a saúde, a qualidade de vida, a autonomia e o en-
velhecimento bem-sucedido dos deficientes militares.
Na palestra foi também apresentado o vídeo, com a 
duração de 15 minutos, ilustrativo da história e das 
principais atividades desenvolvidas pela ADFA nos 
seus 45 anos de existência.
A visita terminou com uma troca de lembranças, se-
guindo-se um almoço-convívio.
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Fornecimento de produtos de apoio e dispositivos médicos

Nova interrupção alarma deficientes militares

N
o dia 17 de julho, a ADFA teve conhe-
cimento de que o Laboratório Militar 
de Produtos Químicos e Farmacêuti-
cos (LMQF) tinha, de novo, cancelado 
o fornecimento de produtos de apoio, 

nomeadamente aos grandes deficientes militares, 
como algálias, pensos para incontinência urinária, 
resguardos para cama, artigos de enfermagem tipo 
compressas para pensos. Prontamente enviou um 
ofício ao ministro da Defesa Nacional informando 
sobre o sucedido, realçado a perplexidade gerada 
no seio dos deficientes militares.
A situação já ocorreu noutras ocasiões e a ADFA 
tem bem presente a Sessão Solene comemorativa 
do 45º Aniversário da ADFA, em 15 de maio último, 
na qual o governante foi informado de situação 
análoga que prontamente foi desbloqueada.
A Associação procurou recolher informações re-
levantes para sustentar esta nova suspensão por 
parte do Laboratório Militar, e tendo confirmado 
tratar-se de informações fidedignas, a ADFA foi 
contactada por vários grandes deficientes das For-
ças Armadas, alarmados com esta nova situação de 
suspensão.
Apelando à intervenção do ministro da Defesa Na-
cional e solicitando a reposição do normal forne-

cimento de produtos de apoio aos deficientes das 
Forças Armadas, salvaguardando o seu direito à 
saúde, à reabilitação e ao bem-estar, realçou que 
“estes cidadãos, quando jovens, deram o melhor 
de si próprios ao serviço de Portugal”.
A situação foi de novo desbloqueada e a ADFA agra-
deceu “a rápida intervenção [do ministro da De-
fesa Nacional] para o desbloqueio de verba subs-
tancial para que o Laboratório Militar de Produtos 
Químicos e Farmacêuticos possa responder ao for-
necimento de produtos de apoio, nomeadamente 
aos grandes deficientes militares”. A informação 
constituiu para a ADFA “um alívio em relação aos 
efeitos que esta momentosa questão provoca junto 
dos deficientes das Forças Armadas”.
No entanto, no dia 23 de julho, a Associação de-
senvolveu contactos junto do Laboratório Militar, 
tendo sido informada de que o desbloqueio da re-
ferida verba “apenas dá resposta às situações mais 
urgentes e de curto prazo, não ficando assim ga-
rantido o fluxo normal do fornecimento de produ-
tos de apoio aos grandes deficientes militares”.
A ADFA manifestou ao governante “profunda incom-
preensão acerca da gestão financeira destas verbas, 
sabendo que os encargos anuais do Laboratório Mi-
litar com o fornecimento de produtos de apoio aos 

deficientes militares envolvem um montante de cer-
ca de dois milhões de euros anuais”.
“Esta nossa perplexidade assume contornos ainda 
mais veementes por sabermos que os Governos da 
República, através do Ministério da Defesa Nacional, 
fazem aprovar anualmente no Orçamento do Esta-
do uma verba de 20 milhões de euros para que nada 
falte aos deficientes das Forças Armadas, no âmbito 
da aplicação do DL 43/76, de 20JAN, e da Portaria 
1034/09, de 11SET, aprovada durante o XVIII Gover-
no Constitucional, sendo tal direito consagrado pela 
unanimidade da Assembleia da República, em maio 
desse ano”, explicou a ADFA.
A ADFA propôs que a verba de dois milhões de euros 
seja anualmente enviada ao Laboratório Militar para 
ser utilizada exclusivamente no normal fornecimen-
to de próteses, ortóteses e produtos de apoio aos de-
ficientes militares.
“A interrupção cíclica do fornecimento destes pro-
dutos de apoio é muitíssimo grave e a ADFA não se 
revê nos procedimentos que têm gerado estes con-
tratempos e situações inaceitáveis, num atropelo ao 
dever de Portugal para com quem cumpriu, no Ser-
viço Militar Obrigatório, durante a Guerra Colonial, 
sofrendo para sempre com as marcas físicas e psico-
lógicas da sua deficiência”, alertou a Associação.

Prescrição de produtos de apoio e dispositivos médicos aos deficientes militares nos Serviços Clínicos da ADFA

Associação contacta presidente do IASFA

A 
ADFA, na sua qualidade de Organiza-
ção Não-Governamental que presta 
apoio aos deficientes militares e de 
parceira do Plano de Ação para Apoio 
aos Deficientes Militares (PADM), con-

tactou o presidente do Instituto de Apoio Social das 
Forças Armadas (IASFA), tenente-general Fernando 
Campos Serafino, para que intervenha no senti-
do de que “as prescrições dos Serviços Clínicos da 
Associação, incluindo produtos de apoio e/ou dis-
positivos médicos, continuem a ser elegíveis pela 
ADM para efeitos de comparticipação no âmbito da 

Portaria 1034/2009, de 11SET, como o têm sido até 
ao presente”.
A Associação tem tido conhecimento de que as pres-
crições médicas para aqueles efeitos emitidas pelos 
Serviços Clínicos da ADFA tê sido devolvidas pela 
ADM ao Laboratório Militar. Lamentando a situação, 
a ADFA realça que os Serviços Clínicos que presta 
são “devidamente credenciados” e que integra, como 
parceira desde a sua criação, o PADM, enquanto “es-
trutura essencial na promoção da saúde, da qualida-
de de vida, da autonomia e do envelhecimento bem-
-sucedido dos deficientes militares, como prevenção 

da dependência, da precariedade, do isolamento e 
da exclusão”, da responsabilidade do MDN.
Na mensagem enviada ao presidente do IASFA, a As-
sociação realça que “desde sempre a ADFA faculta 
apoio clínico aos deficientes militares e, desde há 20 
anos, apoio médico fisiatra, com conhecimento das 
entidades oficiais e comparticipado pela ADM ao 
longo destes anos, não compreendendo os seus as-
sociados, deficientes militares que regularmente são 
apoiados por estes Serviços, as alterações que lhes 
retirem o apoio essencial à reabilitação e integração 
que aqui têm recebido”.

ADFA visita soldado português ferido

A 
ADFA visitou, no dia 3 de julho, no Hospi-
tal das Forças Armadas (HFAR), o militar 
ferido em missão na República Centro-
-Africana, Aliu Camará, soldado do Exér-
cito Português, integrado na Força de 

Reação Rápida, ao serviço das Nações Unidas.
O militar ferido agradeceu a visita oficial do presidente 
da DN e de outros elementos dos Órgãos Sociais Na-
cionais e mostrou vontade de se tornar associado da 
ADFA, respondendo afirmativamente ao convite da 
Associação.
Durante o mês de julho, entre as visitas da atleta cam-
peã olímpica Rosa Mota e do chefe do Estado-Maior-
-General das Forças Armadas da República Centro-

-Africana, brigadeiro-general Zéphirin Mamadou, o 
soldado Aliu Camará também esteve com os associa-
dos e dirigentes da ADFA Orlando Correia e Carlos Fa-
nado. Os associados partilharam experiências de vida 
sobre as deficiências sofridas na guerra, mostrando-
-lhe as suas próteses e demonstrando que a reabilita-
ção, a autonomia e a reintegração são realidades que 
os tratamentos apoiam e que a força de vontade dina-
miza.
O militar português ficou ferido na República Centro-
-Africana (RCA) na sequência do despiste e capota-
mento de uma viatura onde seguia como apontador 
numa viatura Humvee, em 13 de junho, quando as tro-
pas nacionais realizavam um trajeto logístico, em des-

locação da coluna militar junto à região de Bouar, si-
tuada a 350 quilómetros a noroeste da capital do País.
Foi evacuado de helicóptero para o hospital da ONU, 
em Bangui, onde foi necessário amputar-lhe as per-
nas, sendo repatriado horas depois para Lisboa e, no 
dia seguinte, internado no HFAR.
O soldado comando, de origem guineense, recebeu 
visitas de responsáveis políticos (Presidente da Repú-
blica, ministro da Defesa Nacional) e de militares ou 
figuras públicas como o futebolista Pizzi, ao longo das 
últimas semanas.
As visitas estão condicionadas à situação clínica de 
Aliu Camará, o que impossibilitou que o ELO se en-
contrasse com o militar em recuperação.
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 A ADFCAR dispõe de informações 
e venda da VW, Audi e Skoda, 

e também para a Mercedes, Ford, 
Citröen, BMW, Honda e Toyota.

Informações
ALBERTO PINTO 
Tel.: 21 751 26 40/21 751 26 00 • TM: 91 618 6540
Das 9h00 às 12h30 e das 14h00 às 18h00 (pessoalmente ou através do telefone ou email: 
alberto.pinto@adfa-portugal.com)

   

AUDI Preço Base Preço V. Publico

AudI A1
1.0 TFSI 116cv 20.063,34 24.982,75

1.5 TFSI 150cv 20.050,11 27.246,53

1.5 TFSI 150cv Advanced 21.188,32 28.646,53

1.0 TFSI 95cv S line 20.410,47 25.425,15

1.5  TFSI 116cv S line 21.667,42 26.971.20

1.0 TFSI 116cv S tronic 21.608,05 26.955,05

1.0 TFSI 116cv S tronic S line 23.219,45 28.964,04

1.5 TFSI 150cv S tronic S line 23.944,85 32.082.02

Audi A3
1.0  TESI Base 22.470,22 28.077,64

1.6 TDI 116cv Base 21.684,26 32.043,17

1.6 TDI 116cv Sport 23.228,98 34.031,27

1.6 TDI 116cv Design 23.228,98 34.031,27

1.6 TDI 116cv Base S tronc 23.727,59 34.116,01

1.6TDI 116cv Sport S Tronic 25.272,31 36.016,01

1.6 TDI 116cv Design S tronic 25.272,31 36.016,01

Audi Q2
1.0 TFSI Sport 116cv 24.928,04 31.077,84

1.0 TFSI Sport S Tronic 116cv 26.752,99 33.517,57

1.6 TDI Sport    116 cv 23.476,56 35.322,45

1.6 TDI Base S Tronic  116 cv 23.940,36 36.674,47

1.6 TDI Sport S Tronic  116 cv 25.663,94 38.749,47

2.0 TDI Design S.Tronic  116cv 25.663,94 38.794,47

Audi Q3
1.5 TFSI S Tronic 150cv 33.003,74 44.070,00

2.0 TDI   S Tronic 150cv 32.406,61 49.000,00

2.0 TDI S Tronic Quattro 150cv 32.430,91 60.000.00

2.0 TDI  S Tronic Advanced 150cv 33.910,68 50.850,00

2.0 TDI S Tronic  S Line 150 cv 34.564,84 51.850,00

2.0 TDI Quatro S Line 150 cv 35.040,03 61.120,00

Audi A4 Limousine
2.0 TDI  S. Tronic150cv 32.088,86 47.237,53

2.0 TDI  S Tronic Sport 150cv 34.740,81 50.675,62

2.0 TDI  S Tronic Design150 cv 34.740,81 50.675,62

Audi A4 Avant
2.0 TDI  S. Tronic150cv 33.358,70 49.00453

2.0 TDI  S Tronic Sport 150cv 36.010,66 52.657,21

2.0 TDI  S Tronic Design150 cv 36.010,66 52.657,21

Audi A5 Sportback
2.0 TDI S Tronic 150cv 35.288,05 51.254,96

2.0 TDI  S Tronic Sport 150cv 37.165,72 54.267,65

2.0 TDI  S.Tronic Design 150cv 37.165,72 54.267,65

VOLKSWAGEN Preço Base Preço V. Publico

Up PA (122)
1.0 60 cv Take upl 4 portas 9.936,73 12.495,29

1.0 75 cv Take upl 4 portas 10.495,38 13.187,56

1.0 75cv Cross upl Auto 4 portas 13.214,75 16.634,24

1.0 90cv High upl 4 portas 12.995,73 16.257,99

1.0 TSI 115cv GTI 4 Portas 14.480,93 18.155,80

MOTORES GNC
1.0 68cv CNG Move upl 4 Portas 12.973,58 16.088,06

POLO NF (AW1)
Polo 1.0  80cv  Trendeline 13.259,40 16.672,57

Polo 1.0 TSI 95cv  Confortline 14.733,90 18.417,77

Polo 1.0 TSI 95cv  Confortline DSG 16.259,17 20.389,31

Polo 2.0 TSI  200 cv GTI 19.590,72 30.305,88

Polo 2.0 TSI 200 cv GTI DSG 21.144,46 32.334,22

Polo 1.6 TDI 95cv Confortline 16.100,70 23.855,22

Polo 1.6 TDI 95cv Confortline DSG 17.380,83 25.958,38

JETTA
2.0 TDI 110 cv Confortline 18.498,47 29.246,92

2.0 TDI  DSG7 110 cv Confortline 19.929,88 30.923,20

2.0 TDI  DSG7 110 cv Highline 20.802,25 32.249,27

2.0 TDI 150 cv Confortline 21.957,90 33.417,66

2.0 TDI DSG7 150 cv Confortline 23.158,67 35.822,50

2.0 TDI DSG7 150 cv Highline 24.031,06 37.148,60

GOLF
Golf 1.0 TSI 115 cv 5P Trendline Pack 20.740,29 25.856,12

Golf 1.0 TSI 115 cv DSG 5P  Stream 22.678,85 28.312,49

Golf 1.5 TSI 150 cv  5P Stream 21.202,34 28.641,73

Golf 1.5 TSI 150cv DSG 5P Stream 22.797,91 30.658,25

Golf 1.6 TDI 115cv 5P Stream 21.440,64 30.423,37

Golf 1.6 TDI 115 cv DSG 5P  Stream 23.162,78 33.158,30

Golf 1.6 TDI 115cv DSG 5 P Highline 26.406,48 37.852,77

Golf 2.0 TDI 150 cv 5 P  Strean 24.955,27 37.401,61

Golf 2.0 TDI 150cv DSG  5 P  Strean 25.766,24 38.751,85

Golf 2.0 TDI 150cv DSG  5 P  Highline 29.250,36 43.653,96

MOTORES 100% ELÉTRICO
e-Golf 5 P 34.833,95 42.900,57

GOLF VARIANTE
Golf Variant 1.0 TSI 115 cv Trendline 21.205,04 26.436,75

Golf Variant 1.0 TSI 115 cv DSG 23.487,51 29.334,12

Golf Variant 1.5  TSI 130 cv  BlueMotion Confortline 21.413,11 28.909,96

Golf Variant 1.5  TSI 130 cv DSG BlueMotion Confortline 23.004,95 30.867,94

Golf Variant1.6 TDI 115cv Confortline 22.776,83 32.154,97

Golf Variant1.6 TDI 115cv Highline 26.159,80 36.844,58

Golf Variant1.6 TDI 115cv DSG Confortline 24.030,24 34.313,37

Golf Variant1.6 TDI 115cv DSG Highline 27.355,56 39.196,32

Golf Variant2.0 TDI 150cv DSG  R-Line 27.709,02 41.846,21

Golf Variant2.0 TDI 150cv DSG  Highline 29.877,43 44.513,44

T-ROC (A11)
1.0 TSI 115 cv STYLE 21.284,83 26.615,82

1.5 TSI 150 cv STYLE 21.814,71 29.607,96

1.5 TSI 150 cv STYLE DSG 22.438,68 30.784,52

1.5 TSI 150 cv SPORT 23.687,86 32.087,25

1.5 TSI 150 cv SPORT DSG 24.116,22 33.023,21

1.6 TDI 115 cv STYLE 20.867,61 31.128,06

1.6 TDI 115 cv SPORT 22.740,76 33.637,12

Arteon (3H7)
2.0 TSI 272cv 4MDSG RLINE 42.922,37 61.217,99

2.0 TDI 150 cv Elegance 32.782,74 47.998,36

2.0 TDI 150 cv DSG7 Elegance 33.856,63 49.612,99

2.0 TDI 150 cv Rline 33.882.08 49.350,55

2.0 TDI 150 cv DSG7 Rline 34.955,97 50.965,18

2.0 TDI 190 cv DSG7 Elegance 35.132,84 51.182,68

2.0 TDI 190 cv DSG7 Rline 36.152,01 52.435,74

PASSAT
1.5 TSI 150cv DSG Confortline 26.935,34 36.081,59

1.6 TDI 120 cv DSG  Business Pachage 28.309,51 40.193,53

2.0 TDI 150cv Confortline 26.515,45 39.496,77

2.0 TDI 150cv Highline 29.373,23 43.099,93

2.0 TDI 150cv DSG Highline 31.176,19 45.582,22

2.0 TDI DSG 190 cv Business Pachage 28.888,45 43.385,08

2.0 TDI 190 cv DSG Highline 31.746,22 46.988,23

PASSAT VARIANT
1.5 TSI 150cv DSG Confortline 29.167,10 39.118,84

1.6 TDI 120 cv DSG  Business Pachage 29.606,07 42.472,25

2.0 TDI 150cv Confortline 27.595,71 41.177.86

2.0 TDI 150cv Highline 30.453,48 45.133,38

2.0 TDI 150cv DSG Highline 32.148,30 47.482,66

2.0 TDI DSG 190 cv Business Pachage 30.408,95 45.763,07

2.0 190 cv DSG Alltrack 32.524,92 56.535,36

TIGUAN 
1.5 TSI 130cv Confortline 23.616,53 32.062,56

1.6 TDI 115 cv Confortline 25.947,89 39.149,58

2.0 TDI 150cv Confortline 27.299,07 42.137,41

2.0 TDI 150 cv  DSG Confortline 28.384,53 44.254,57

2.0 TDI  150cv Hghline 29.174,18 45.029,95

2.0 TDI 150 cv Highline DSG 30.446,40 47.767,61

2.0 TDI  150 cv R-Line 31.449,13 48.023,52

2.0 TDI  150 cv R-Line DSG 32.721.35 50.565,80

Touran (5T1)
1.5 TSIcv Confortline 23.901,95 32.699,91

1.6 TDI 115cv Confortline 24.746,75 36.074,28

1.6 TDI 115cv DSG Confortline 26.581,75 38.750,99

1.6 TDIcv DSG Highline 28.642,37 41.285,55

2.0 TDI 150cv Confortline 26.222,02 41.783,66

2.0 TDI 150cv Highline 28.161,06 44.168,68

2.0 TDIcv R-Line 29.034,69 45.243,24

T-CROSS
T-Cross 1.0 TSI 95cv Life 16.877,14 21.131,42

T-Cross 1.0 TSI 115cv Life 17.790,81 22.264,24

T-Cross 1.0 TSI 115cv Style 20.519,44 25.620,45

T-Cross 1.0 TSI 115cv DSG Life 19.051,13 23.859,33

T-Cross 1.0 TSI 115cv DSG Style 21.779,76 27.215,54

SKODA................................................................ Preço Base Preço V. Publico

SKODA CITIGO
STYLE 1.0 75cv 3p 10.410,86 14.316,28

STYLE 1.0 75cv 3p Automático 11.012,26 15.086,84

AMBIENTE 1.0 60 cv 5P 9.418,56 13.080,32

AMBIENTE 1.0 60 cv 5P Automático 10.447,56 14.392.27

STYLE 1.0 75cv 5p 10.772,64 14.766,41

STYLE 1.0 75cv 5p Automático 11.374,03 15.531,83

Fábia Break
AMBITON 1.0 TSI 95 cv  14.703,01 19.795,64

AMBITON 1.0 TSI 110 cv  15.259,16 20.479,70

AMBITON 1.0 TSI 110 cv  DSG 16.669,30 22.294,17

STYLE 1.0 TSI 110cv 16.529,06 22.076,71

STYLE 1.0 TSI 110cv DSG 17.937,88 23.863,51

MONTE CARLO 1.0 TSI 110CV 17.134,52 22.830.42

MONTE CARLO 1.0 TSI 110CV 18.544,66 24.609,85

SKODA OCTAVIA
STYLE 1.0 TSI 115cv 18.987,97 25.164,15

STYLE 1.0 TSI 115cv DSG 20.654,88 27.286,38

STYLE 1.5TSI 150cv 21.052,81 29.902,66

STYLE 1.5 TSI150cv DSG 23.299,12 32.710,58

STYLE 1.6 TDI 115cv 20.441,00 30.903,46

STYLE 1.6 TDI 115cv DSG 22.336,04 33.674,82

STYLE 2.0 TDI 150cv 21.568,69 35.209,97

STYLE 2.0 TDI 150cv DSG 21.568,69 35.209,97

Superb Break
BUSINESS LINE 2.0 TDI 150cv DSG 26.361,48 42.371,02

STYLE 1.6 TDI 120cv DSG 27.247,65 41.548,97

STYLE 2.0 TDI 150cv 27.461,52 43.304,39

STYLE 2.0 TDI 150cv DSG 28.533,48 45.433,35

STYLE 2.0 TDI 190cv DSG 30.379,27 47.703,67

Karoq
STYLE 1.0 TSI 116cv 23.633,27 31.048,42

STYLE 1.0 TSI 116cv DSG 25.482,79 33.849,27

STYLE 1.5 TSI 150cv 26.274,38 36.810,40

AMBITION 1.6 TDI 116cv DSG 22.521,56 36.355,92

AMBITION 2.0 TDI 150cv 18.449,37 32.477,63

STYLE 1.6 TDI 116cv DSG 24.467,64 38.745,60

STYLE 2.0 TDI 150cv 21.022,16 35.642,16

Octávia Break facelift
1.4 TSI 150 cv Style 22.691,67 30.186,32

1.4 TSI 150 cv Style DSG 25.005,39 32.720,87

1.6 TDI 115 cv Style 22.082,46 31.764,57

1.6 TDI 115 cv Style  DSG 23.930,84 33.690,53

2.0 TDI 150 cv Style 23.217,93 35.779,69

2.0 TDI 150 cv Style  DSG 24.834,29 38.202,26

2.0 TDI 184 cv RS 26.317,15 40.113,05

2.0 TDI 184 cv RS DSG 28.450,69 44.393,41

2.0 TDI 184 cv SCOUT 4x4 DSG 29.796,15 46.819,09

Superb Limo
1.6 TDI 120 cv Active 22.603,92 32.319,08

1.6 TDI 120 cv Active DSG 24.396,57 34.350,26

2.0 TDI 150 cv Active 22.786,69 34.814,83

2.0 TDI 150 cv Active DSG 23.857,35 37.000,61

2.0 TDI 150 cv Style 26.272,17 39.101,98

2.0 TDI 150 cv Style DSG 27.342,84 41.287,76

2.0 TDI 190 cv Style 27.847,06 40.952,20

2.0 TDI 190 cv Style DSG 28.806,25 43.087,76

Superb Break
1.6 TDI 120 cv Active 23.371,27 33.349,81

1.6 TDI 120 cv Active DSG 25.219,66 35.362,66

2.0 TDI 150 cv Active 23.554,04 35.845,56

2.0 TDI 150 cv Active DSG 24.561,19 38.067,78

2.0 TDI 150 cv Style 27.208,03 40.339,97

2.0 TDI 150 cv Style DSG 28.215,18 42.562,20

2.0 TDI 190 cv Style 28.671,45 42.139,97

2.0 TDI 190 cv Style DSG 29.743,40 44.327,35

2.0 TDI 190 cv DSG 4x4 28.220,37 45.073,57

Kodiaq
1.4 TSI  150 cv Style DSG 28.533,85 38.639,95

2.0 TDI 150 cv Ambition DSG 27.978,02 39.309,49

2.0 TDI 150 cv  StyleDSG 30.749,77 42.718,74

2.0 TDI 150 cv Style 4x4 27.140,28 45.073,44
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Altruísmo versus Legislação   
Exmos. Senhores, camaradas e amigos,
Na passada quinta-feira, tive oportunidade de ouvir 
num dos noticiários da TV as declarações do Senhor 
Almirante Silva Ribeiro, Chefe do Estado Maior Ge-
neral das Forças Armadas, sobre os muitos proble-
mas que afligem a instituição militar.
É um discurso recorrente pois já há várias décadas 
que ouvimos falar do mesmo, faltam meios mate-
riais e humanos, ou seja, falta orçamento para que 
as Forças Armadas possam cumprir em pleno as 
missões que lhes são atribuídas no âmbito das suas 
responsabilidades nacionais e internacionais.
Mas falta acima de tudo esclarecer os portugueses 
sobre o que são as Forças Armadas, para que ser-
vem as Forças Armadas e de que Forças Armadas é 
que o nosso país precisa.
É urgente que os governantes e as chefias milita-
res prestem estes esclarecimentos à nação para 
que todos se revejam na instituição militar e com-
preendam e aceitem a necessidade de aprovar um 
orçamento que dê viabilidade e dignidade às Forças 
Armadas, proporcionando aos homens e mulhe-
res que as servem condições dignas de trabalho e 
o equipamento adequado para as missões que lhes 
são incumbidas.
O rei vai nu e já é tempo de ao nível do poder polí-
tico se encontrar um caminho comum, sem fractu-
ras porque as Forças Armadas não podem andar ao 
sabor dos caprichos políticos, porque por princípio 
são apartidárias e à nação pertencem.
Mas não era sobre este tema que eu vos queria fa-

lar, outros especialistas mais abalizados do que eu 
o poderão fazer.
Eu quero é abordar a referência que o Sr. Almirante 
CEMFA fez ao caso do soldado comando Aliu Ca-
mará, gravemente ferido durante o cumprimento 
de uma missão operacional na República Centro 
Africana.
Dizia o Sr. Almirante Silva Ribeiro, que sendo o sol-
dado Camará contratado, quando daqui a três anos 
terminasse o contrato, passaria à vida civil com uma 
pensãozinha de deficiente militar. Mas que não, as 
chefias militares estão empenhadas em que nestes 
casos os militares gravemente deficientados sejam 
integrados nos quadros permanentes. Parece-nos 
que estamos perante uma grande manifestação 
de boa vontade e de altruísmo para pontualmente 
atender à grave situação social, profissional e eco-
nómica em que estes militares podem mergulhar.
Não é com altruísmos e boa vontade que se resol-
vem estes problemas mas antes com a adaptação 
e aplicação objectiva da legislação vigente. Os DFA 
- Deficientes das Forças Armadas, tem a sua Mag-
na Carta, o seu texto constitucional, o seu estatuto 
plasmado no DL 43/76, de 20 de Janeiro, que lhes 
confere os direitos que lhes são reconhecidos pela 
nação e entre eles o de poderem optar pela conti-
nuação no serviço activo, em regime que dispense 
plena validez. É também justo referir que a pensão 
de reforma extraordinária não é propriamente uma 
pensãozinha.
O DL 43/76 foi elaborado num tempo e num con-

texto com o foco na guerra colonial, não se pre-
vendo naquela época os novos empenhamentos 
operacionais a que as Forças Armadas Portuguesas 
viessem mais tarde a ser chamadas.
Assim, o que se torna necessário é que os nossos 
políticos e chefes militares se entendam e promo-
vam de forma pragmática a adaptação do DL 43/76 
à realidade dos nossos dias.
O soldado Camará foi ferido durante uma missão 
operacional, entenda-se de campanha, mas mesmo 
que tal não fosse o caso, a gravidade dos seus feri-
mentos e as consequências daí resultantes colocá-
-lo-iam ao abrigo do DL 314/90 - GDFAS, posterior-
mente actualizado pelo DL 248/98.
Repito-me, o que é necessário e urgente é adaptar a 
legislação vigente à realidade dos dias de hoje.
Os militares são cidadãos como todos os outros, 
têm a sua dignidade própria reforçada pelo facto de 
usarem um uniforme e terem jurado servir a pátria 
se necessário com o sacrifício da própria vida. Não 
temos pois que estar sujeitos e pactuar com situa-
ções pontuais, ainda que pejadas de humanidade, 
de boas vontades e altruísmo.
No meu caso, quando fui ferido, só perdi a vista e as 
mãos, tendo conservado a minha dignidade, a minha 
personalidade e o meu carácter incólumes até hoje, 
tendo durante 36 anos sentido sempre muito orgu-
lho e honra em vestir o uniforme e calçar as botas.

António Manuel Pereira Neves
TCor “CMD” - DFA n.º 696

O nosso Património

O Convento e Basílica de Mafra

E
m julho de 2019 este monumento integrou 
a lista de Património Mundial pela UNES-
CO, passando a ser considerado um bem de 
valor universal, assegurando de forma mais 
eficaz a sua preservação (UNESCO, 2019).

Foi construído entre 1717 e 1744 (Tereno, 2017), tendo 
sido encomendado por D. João V numa época em que 
o país atravessava uma fase de abundância, caracteri-
zada pela descoberta de importantes jazidas de ouro 
e diamantes no Brasil. Este imponente edifício expres-
sava o poder absoluto do Império Português (Tereno, 
2017). 
O projeto inicial foi realizado pelo arquiteto italiano 
João Frederico Ludovice (1673 - 1752), mas devido 
aos sucessivos aumentos do edifício foi necessário 

que outros projetos fossem elaborados durante a sua 
construção.
A edificação era composta pelo palácio real, basílica e 
convento franciscano. A fachada principal apresenta 
uma extensão de 220 metros, rematada por dois gran-
des torreões monumentais, onde a basílica ocupa o 
plano central unindo os palácios do rei (a norte) e o da 
rainha (a sul), procurando assim uma unificação dos 
poderes sagrado e terrestre na figura do rei “pela graça 
de Deus” (Tereno, 2017). 
A basílica de planta em cruz latina é composta por 
galilé; nave única, com seis capelas laterais retabula-
res intercomunicantes, transepto composto por duas 
capelas retabulares, duas capelas absidais (também 
retabulares); e capela-mor profunda. É de destacar a 

enorme cúpula da basílica (a maior feita até então em 
Portugal).
O interior da basílica apresenta-se toda em mármore, 
aliado a metais e pinturas a óleo. Os retábulos execu-
tados em mármore evidenciam a introdução das ino-
vações oriundas de Roma papal.
O edifício hoje é utilizado como igreja paroquial, mu-
seu e quartel militar.
Em relação ao acesso oferece um desconto de 50% 
para pessoas portadoras de deficiência e isenção para 
pessoas com mobilidade reduzida até 60%, porém, 
não é acessível a pessoas portadoras de deficiência 
motora (Turismo de Portugal, 2017). 

Por Ariadne Pignaton
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Marcha dos Combatentes Pela Paz 2019

A 
Associação dos Deficientes das Forças 
Armadas e a Liga dos Combatentes, 
como membros da Federação Mundial 
de Antigos Combatentes (FMAC), fun-
dada após o final da II Guerra Mundial, 

em 1951, na Sede da UNESCO, em Paris, mantêm 
relações de amizade e partilha de experiências com 
organizações congéneres de antigos combatentes, 
participando em diversos eventos e particularmente 
no Dia Internacional da Paz, assinalado pelas Nações 
Unidas a 21 de setembro.
No próximo dia 21 de Setembro, a ADFA, a Liga dos 
Combatentes e a Câmara Municipal de Lisboa preten-
dem assinalar o Dia Internacional da Paz com a reali-
zação da caminhada “Marcha dos Combatentes pela 
Paz/Lisboa Caminha pela Paz 2019” e, com o apoio da 
Associação das Coletividades do Concelho de Lisboa, e 
da Federação das Colectividades de Cultura, Recreio e 
Desporto do Distrito de Lisboa, levar a efeito, em Lis-
boa, uma manifestação lúdica desportiva.
O percurso, com extensão de 5 km, terá partida da Gare 
Marítima da Rocha Conde d’ Óbidos, passagem pelo 
Museu da Eletricidade e chegada ao Forte do Bom Su-
cesso/Museu do Combatente (junto á Torre de Belém).
O programa da iniciativa é o seguinte:
09h00 - Receção dos participantes e entrega de dorsais
10h30 - Partida da caminhada
12h00 - Cerimónia Protocolar do Dia Internacional 
da Paz 2019, junto ao Museu do Combatente
- Leitura da mensagem do secretário-geral das Na-
ções Unidas
- Intervenção do presidente da Liga dos Combatentes
- Intervenção do presidente da Associação dos Defi-
cientes das Forças Armadas
- Intervenção da alta entidade que preside (a confirmar)
- Homenagem, com deposição de coroa de flores, 
junto ao Monumento aos Combatentes do Ultramar
- Hino Nacional
12h30 - Fim da Cerimónia Protocolar

Associações convidam Presidente da República
A ADFA e a Liga convidaram o Presidente da Repúbli-
ca, Marcelo Rebelo de Sousa, para “Marcha dos Com-
batentes pela Paz/Lisboa Caminha pela Paz 2019” e 
para as comemorações do Dia Internacional da Paz.
A Associação apelou à participação do Chefe do Es-
tado para presidir à cerimónia protocolar que terá 
lugar no final da Marcha dos Combatentes pela Paz, 
às 12h00, junto ao Monumento aos Combatentes do 
Ultramar, em Belém.

Ação Climática pela Paz
A iniciativa “Marcha dos Combatentes pela Paz/Lis-
boa Caminha pela Paz 2019” está intimamente liga-
da ao tema “Ação Climática pela Paz”.
Os Estados-Membros das Nações Unidas adotaram 
os 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
em 2015 porque entenderam que não seria possível 
construir um mundo pacífico se não fossem tomadas 
medidas para alcançar o desenvolvimento económi-

co e social de todas as pessoas em todos os lugares e 
garantir que seus direitos fossem protegidos. 
Os Objetivos Sustentáveis cobrem uma ampla gama 
de questões, incluindo a pobreza, a fome, a saúde, a 
educação, a mudança climática, a igualdade de gé-
nero, a água, o saneamento, a energia, o meio am-
biente e a justiça social.
O objetivo 13 do Desenvolvimento Sustentável “Ação 
Climática” é um “apelo à ação imediata de todos para 
reduzir as emissões de gases causadores do efeito es-
tufa, fortalecer a resiliência e melhorar a educação 
sobre as mudanças climáticas”.
O tema chama a atenção para a importância de com-
bater a mudança climática como forma de proteger 
e promover a paz em todo o mundo. A mudança 
climática causa ameaças claras à paz e à segurança 

internacionais. Os “desastres naturais deslocam três 
vezes mais pessoas do que conflitos, forçando mi-
lhões a deixar suas casas e a buscar segurança nou-
tro lugar”. A salinização da água e das culturas coloca 
em risco a segurança alimentar e o impacto na saúde 
pública aumenta. As tensões crescentes sobre recur-
sos e movimentos de massa de pessoas afetam todos 
os países, em todos os continentes.
“A paz só pode ser alcançada se forem tomadas me-
didas concretas para combater as alterações climá-
ticas”, refere a ONU e o seu secretário-geral António 
Guterres, referiu em 15 de maio último, que “é possí-
vel alcançar os nossos objetivos, mas precisamos de 
decisões, vontade política e políticas de transforma-
ção que nos permitam continuar a viver em paz com 
o nosso próprio clima”.
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